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RESOLUCAO
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INTERESSADO

RESOLUCAO

MINISTERIO DA FAZENDA ({CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10314.722594/2016-07

3102-000.373 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
20 de agosto de 2024

VOLUNTARIO

KUEHNE + NAGEL SERVICOS LOGISTICOS LTDA.

FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade, em converter o julgamento

em diligéncia nos termos do voto da relatora.

Sala de SessGes, em 20 de agosto de 2024.

Assinado Digitalmente

Joana Maria de Oliveira Guimaraes — Relatora

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Fabio Kirzner Ejchel, Matheus

Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Luiz Carlos de Barros Pereira,

Daniel Moreno Castillo (suplente convocado), Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente(s) o

conselheiro (a) Karoline Marchiori de Assis, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Daniel Moreno

Castillo.
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		 Trata-se de Autos de Infração lavrados para cobrança da contribuição ao PIS, acrescida de juros de mora e multa de ofício, no valor total de R$13.039.405,49, e da COFINS, acrescida de juros de mora e multa de ofício, no valor total de R$59.967.039,51, relativas ao ano-calendário de 2012.
		 /
		 De acordo com o Termo de Verificação e Constatação Fiscal (fls. 179/215), o lançamento é fruto das seguintes acusações fiscais:
		 1. Os valores das receitas e ingressos informados pela empresa na planilha de controle interno entregue no curso da Fiscalização não correspondem aos valores informados na DRE e na contabilidade;
		 2. Embora os contratos apresentados indiquem que o contribuinte presta serviços de transporte de carga, logística e gerenciamento de documentos em operações de comércio exterior, não há direito à isenção prevista no artigo 14, inciso V, § 10 da MP 2.158-35/2001, porque os documentos apresentados não comprovam a prestação de serviço de transporte internacional e não foram demonstradas quais as contas compõem as receitas do transporte internacional;
		 3. Os ingressos financeiros recebidos pela empresa a título de reembolso de despesas incorridas em nome dos clientes não poderiam ter sido excluídos da base de cálculo do PIS e da COFINS, por ausência de previsão nas Leis 10.637/02 e 10.833/03, com a redação vigente em 2012; sendo certo que a possibilidade de exclusão das operações com conta alheia da base de cálculo das contribuições exsurgiu no mundo jurídico apenas com a vigência da Lei 12.973/2014;
		 4. Foram glosados os créditos relacionados às despesas de aluguéis pagos a pessoas físicas e aos encargos de depreciação sobre veículos, computadores, periféricos, máquinas de escritórios, móveis, utensílios e softwares;
		 5. Foram glosados os créditos relacionados às despesas com serviços e comissões, pois a empresa não apresentou documentação demonstrando tratar-se de insumos da atividade econômica;
		 6. As despesas com a Kuehne Nagel no exterior não dão direito a créditos de PIS e COFINS porque os prestadores de serviços são domiciliados fora do território nacional;
		 7. A empresa excluiu indevidamente da base de cálculo do PIS e da COFINS os valores contabilizados como accrual, pois a reversão das provisões previstas na legislação, quando contabilizadas como receitas auferidas, não se confunde com a simples exclusão de valores provisionados revertidos, que nunca compuseram a base de cálculo das contribuições;
		 8. 0s valores contabilizados como “exportação collect – KN exterior” foram indevidamente excluídos da base de cálculo das contribuições, pois embora o contribuinte alegue tratar-se de receitas de exportação, não sujeitas à tribulação, nos termos dos artigos 5º, II, e 6º, II, das Leis 10.637/02, e 10.833/03, quando se analisa os contratos, fica evidente tratar-se de operações internas, pois os clientes são empresas nacionais;
		 9. Foram glosados os créditos relacionados às despesas com SISCOMEX, porque tais serviços não são insumos da atividade econômica;
		 10. Foram glosados os créditos relacionados às despesas com telefonia e internet, por serem serviços utilizados por todos os setores da empresa;
		  11. Foram glosados os créditos relacionados às despesas com manutenção de sistemas e cessão de direitos de software, porque estes não geram direito ao creditamento.
		 A Recorrente apresentou impugnação ao lançamento (fls. 243/347) alegando, em síntese:
		 - Nulidade do lançamento por ofensa ao artigo 142 do CTN, por terem sido ignoradas as planilhas de controle interno, que representam as receitas registradas na contabilidade, como atesta o Relatório Técnico elaborado pela auditoria independente Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda;
		 - As receitas oriundas do transporte internacional de cargas devem ser excluídas da base de cálculo do PIS e da COFINS em razão da isenção prevista no artigo 14, inciso V, § 10 da MP 2.158-35/2001, já que os documentos apresentados comprovam a natureza dos serviços e o registro em sua contabilidade, como atestado pelo Relatório da Deloitte;
		 - As receitas decorrentes da prestação dos serviços de transporte internacional de cargas estão isentas do PIS e da COFINS, quer a pessoa jurídica que preste os serviços esteja localizada no Brasil, quer esteja localizada no exterior, quer o tomador dos serviços de transporte esteja localizado no Brasil, quer esteja localizado no exterior;
		 - A isenção do PIS e das COFINS em relação às receitas do transporte internacional de cargas também se aplica às pessoas jurídicas que prestam serviços de transporte internacional mediante contratação de terceiros para realização do transporte propriamente dito;
		 - Quanto às atividades de despacho aduaneiro e às atividades logísticas acessórias ao transporte internacional, tais serviços envolvem o pagamento de valores a terceiros e taxas em nome dos clientes, que reembolsam a empresa pela antecipação dessas despesas;
		 - Apenas os pagamentos que se referem aos serviços prestados são classificados como receitas próprias e, dessa forma, podem estar sujeitos à incidência das contribuições, razão pela qual esses reembolsos devem ser excluídos da base de cálculo das contribuições;
		 - De acordo com a doutrina e a jurisprudência, o conceito de receita corresponde apenas aos valores que se incorporam efetivamente ao patrimônio da pessoa jurídica, em caráter definitivo, e não meros ingressos financeiros no caixa da pessoa jurídica ou em suas contas bancárias;
		 - Diversamente do que afirma a Autoridade Fiscal, a Lei nº 12.973/14 apenas veio alinhar o texto da legislação do PIS e da COFINS ao conceito jurídico de receita há muito tempo consagrado pelo legislador;
		 - Quanto à exclusão do accrual da base de cálculo das contribuições, a empresa afirma que, uma vez contratada por seus clientes, reconhecia em sua contabilidade provisões relativas aos valores que seriam incorridos, em nome destes, para desempenho das atividades contratadas;
		 - Referidos valores eram lançados na contabilidade antes do efetivo recebimento. Concretizadas as operações realizadas em benefício dos seus clientes, cujo pagamento era por conta destes, mediante adiantamento ou reembolso, os valores lançados como provisão eram revertidos e o montante da provisão dava lugar ao efetivo custo lançado como despesa;
		 - Os valores provisionados nada mais são do que controles contábeis acerca das despesas a serem incorridas em nome dos clientes, cujos valores seriam reembolsados no futuro. Nos termos da legislação do PIS e da COFINS, as reversões de provisões que não representem ingresso de novas receitas não integram a base de cálculo do PIS e da COFINS;
		 - As despesas relativas a “serviços e comissões”, inclusive aqueles prestados por Veconinter, SISCOMEX e manutenção de sistemas, são insumos na prestação dos serviços passíveis de creditamento, nos termos do artigo 3º, inciso II, das Leis 10.637/02 e 10.833/03;
		 - A Veconinter é uma empresa especializada na prestação de serviços de cobrança de demurrage, que é o valor cobrado pelo transportador ou operador logístico pela sobrestadia do container, quando este fica em poder do contratante mais tempo do que o acordado;
		 - Como a gestão e a cobrança da demurrage é uma atividade necessária e intrinsecamente relacionada à prestação de serviços de transporte e de operador logístico, é assegurado o direito à apropriação de créditos sobre as despesas incorridas com a contratação dos serviços da Veconinter;
		 - Quanto às despesas com acesso ao SISCOMEX e manutenção de sistemas, a prestação de serviços de despacho aduaneiro depende do acesso a plataformas eletrônicas, acessadas por meio da internet, e da utilização de programas de computador que permitam o processamento eletrônico de um grande volume de informações;
		 - No período autuado, os usuários do Siscomex usavam linhas dedicadas, disponibilizadas por operados como Embratel, Accestage, CDT, Databras e Vivo, que as conectava diretamente ao portal do Serviço Federal de processamento de Dados (SERPRO), por meio do qual era possível ter acesso ao SISCOMEX. Considerando que o acesso ao SISCOMEX é condição para desenvolvimento das atividades de despacho aduaneiro, não restam dúvidas que essas despesas geram créditos de PIS e COFINS;
		 - A Fiscalização argumenta que os dispêndios com telefonia e internet são atribuíveis a todos os setores da empresa. Contudo, se o obstáculo encontrado pela Autoridade Fiscal para reconhecimento do crédito se referia unicamente à suposta ausência de segregação de valores, o que está sob discussão não é a qualificação do dispêndio como insumo, mas sim a quantificação do respectivo crédito;
		 - No que se refere às despesas com manutenção de sistemas, tais despesas estão relacionadas à contratação dos prestadores de serviço Softway S/A e Leonar Informática e Sistema;
		 - A época dos fatos, a Softway era a fornecedora dos sistemas ImportSys e BrokerSys, responsáveis por atender os registros de Declaração de Importação (DI) e Licença de Importação (LI); enquanto a empresa Leonar Informática era a responsável por atender aos registros de LI e DI em operações de grande volume realizadas com montadoras de veículos;
		 - Essas ferramentas eletrônicas eram utilizadas para efetuar o registro de 2.800 processos de importação por mês (DI e LI), sendo fundamentais para efetivar, no SISCOMEX, a nacionalização dos milhares de veículos e peças importados pelos clientes, sendo evidente tratar-se de insumos que geram direito a créditos de PIS e COFINS;
		 - O aproveitamento dos créditos de depreciação de bens do ativo imobilizado e do aluguel observa as condições impostas na legislação, uma vez que os bens são utilizados diretamente na prestação dos serviços;
		 - Quanto à glosa de créditos relacionados a encargos de depreciação sobre veículos, computadores e periféricos, máquinas de escritórios, móveis e utensílios e software, a Autoridade Fiscal não se atentou para a sua relevância para o desenvolvimento dos serviços prestados, visto que, sem a atividade gerencial e estratégica desenvolvida nos escritórios, o despacho aduaneiro, o transporte internacional e as operações logísticas seriam inviabilizados;
		 - Quanto à glosa de créditos relacionados à locação de bens imóveis, embora sua propriedade fosse de pessoa física, a relação do contribuinte se dava somente com as imobiliárias;
		 - Na modalidade collect, o pagamento pelo serviço do transporte é de responsabilidade do adquirente da mercadoria, situado fora do território nacional. O residente no exterior entrega os recursos à Kuehne Nagel de seu país de origem, que os remete ao Brasil para liquidar suas obrigações;
		 - Para atestar as remessas entre o contribuinte e Kuehne+Nagel International AG no exterior, foram apresentados 26 (vinte e seis) contratos de câmbio, a planilha Clearing-2012 e a planilha Composição-Export-Collect, cujas informações podem ser cruzadas;
		 - Assim, deve ser reconhecida, ao menos, a isenção do PIS e da COFINS em relação aos valores que constam na conta contábil exportação collect, por se tratar de receitas decorrentes de exportação de serviços, isentas das contribuições, nos termos do artigo 14, inciso III, da MP 2.158-35/2001;
		 - No caso da multa decorrente de lançamento de ofício, a incidência dos juros, se devidos, deveria ocorrer a partir do trigésimo dia após a ciência do lançamento, quando restaria configurada a mora. Assim, é indevida a imposição de juros de mora sobre a multa de ofício lançada e não paga no vencimento, por ausência de previsão legal.
		 A empresa de auditoria independente Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda emitiu o Relatório Técnico - Resposta a Quesitos (fls. 893/3369), a pedido da Recorrente.
		 A 3ª Turma de Julgamento da DRJ/BEL, através da Resolução nº 593 (fls. 3370/3391), determinou a realização de diligência para que fossem analisados os documentos relacionados às receitas oriundas do transporte internacional de cargas, nos seguintes termos:
		 “A fiscalização assevera que O Contrato Social do contribuinte abre a possibilidade de que sejam exploradas tanto as atividades de agenciamento e logística quanto os transportes internacionais, e, acrescenta E o que se vê dos contratos apresentados é que a fiscalizada atuou junto aos seus clientes, tanto nos serviços de logística e gerenciamento de documentos em operações de comércio exterior quanto nos serviços de transporte de cargas em si.
		 A Fiscalização diz que em 04/11/16 compareceu ao domicílio fiscal do contribuinte, quando foi feita uma apresentação das operações da empresa, seguindo a nova linha de defesa, de que quase todos os serviços prestados se referiam a transporte internacional de cargas, e que foram também apresentados alguns documentos (files), que não comprovaram o alegado. Entretanto, não constam nos autos explicação o que seriam files.
		 O sujeito passivo por sua vez diz Durante a fiscalização, além dos contratos firmados com seus clientes, trouxe aos autos os files do seu sistema os quais contém jogos de documentos que comprovam as operações de transporte internacional de carga. Cada file é basicamente composto por: (i) nota de débito emitida pela Impugnante ao cliente; (ii) conhecimentos de transporte internacional marítimo e aéreo (Bill of Lading, no caso dos transportes marítimos, e Air WayBill, no caso dos transportes aéreos), os quais comprovam a origem e o destino das cargas nos transportes; e, (iii) suporte contábil que demonstra o registro desses valores na contabilidade da Impugnante. Juntou aos autos diversos documentos entre os quais Bill of Lading e Air WayBill.
		 Se o Contrato Social do contribuinte abre a possibilidade de que sejam exploradas as atividades de transportes internacionais, e o que se vê dos contratos apresentados é que a fiscalizada atuou junto aos seus clientes nos serviços de transporte de cargas, segundo afirma a fiscalização no Termo de Constatação Fiscal, a juízo deste julgador, necessário se faz que os autos sejam baixados em diligência, haja vista que o sujeito passivo trouxe aos autos documentos que alega comprovarem a prestação de serviços de transporte internacional, e que ainda não foram analisados pela fiscalização, a quem cabe a lª análise.”
		 Após os procedimentos necessários à realização da diligência, a fiscalização emitiu Relatório Fiscal (fls. 3396/3408).
		 Quanto ao Relatório Técnico - Resposta a Quesitos da empresa de auditoria independente Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda, segue reproduzida a conclusão da diligência fiscal:
		 “Inicialmente cabe ressaltar que o “Relatório Técnico” apresentado (que foi juntado na íntegra às fls. 893 a 3369) foi elaborado a pedido da impugnante e faz as seguintes ressalvas:
		 “Reportamos aqui o nosso entendimento e conclusões na qualidade de consultores tributários, com base em metodologia própria e testes realizados para atender ao escopo proposto, por amostragem”. 
		 “Em resumo, a amostra levou em consideração o total de 389 Files, com seus respectivos documentos (notas de débito, conhecimentos de embarque e telas dos lançamentos contábeis), resultando no total de aproximadamente 2300 documentos”.
		 “Os documentos citados cobrem, aproximadamente, 1916 do total de receitas auferidas pela K+N em 2012 e cerca de 3916 do total de receitas de Transporte Internacional de carga”.
		 Assim, de imediato pode-se concluir que a amostragem realizada reflete apenas uma pequena parte do faturamento da empresa, e as conclusões apresentadas no “Relatório Técnico”, as quais serão objeto de análise posterior, não podem ser extrapoladas para toda a receita auferida pela impugnante.
		 Mesmo porque não há na contabilidade uma segregação de contas de transporte internacional de cargas, como inclusive atesta o referido “Relatório Técnico” ao afirmar que “a estrutura de Balancete utilizada pela K+N no ano de 2012 não continha conta contábil específica para lançamento das receitas oriundas da prestação de serviços de transporte internacional de cargas”.
		 (...)
		 Merece destaque a enorme diferença entre o que alegou a impugnante em 27/10/16, de que “Como pode ser verificado da documentação ora acostada, parte significativa dos valores recebidos pela Requerente, que representa aproximadamente 90% do montante total dos ingressos recebidos em 2012, está diretamente vinculada ao transporte internacional de cargas” e o que concluiu o “Relatório Técnico”, ao afirmar que “As receitas relacionadas à prestação de serviços de transporte internacional de cargas corresponderam, segundo o mesmo DRE, à aproximadamente 41% do valor total da receita operacional do período (R$ 597.476.441,17)”.”
		 Quanto à análise dos “files”, a diligência fiscal concluiu o seguinte:
		 “File 7200-3435-203.015 Análise: O frete aéreo foi realizado por outra empresa do grupo internacional da Kuehne Nagel na China. Logo, o transportador internacional foi a empresa chinesa, sendo a impugnante tão somente o agente de cargas que contratou o serviço. Se foi com uma empresa coligada ou não, não faz diferença, o que importa é que esse faturamento não é isento para fins de apuração do PIS/COFINS.
		 Como se pode verificar, existem outros lançamentos que não dizem respeito ao transporte e que, em sua maioria, foram considerados como insumos no Termo de Verificação e Constatação Fiscal - PIS/COFINS.
		 O valor de R$ 100,00 relativo a “reembolso despesas taxa cia aérea” foi registrado na conta “3011060 - prestação de serviços de operações logísticas”, mas no “Relatório Técnico” consta como sendo de frete, sendo que na coluna “Observação” diz: “Frete conforme posicionamento da KN”, isto é, registrou em conta de serviços e considera frete internacional.
		 E há ainda uma segunda nota de débito de “frete aéreo” que se refere a “diferença cambial”. Ora, se houve diferença cambial ela deveria ter sido disposta por todos os reembolsos da nota de débito, e não só sobre o frete aéreo. Na planilha do “Relatório Técnico” não há menção a essa segunda nota.
		 Concluindo, não se pode afirmar que quase toda a conta 30110040 refere-se a transporte internacional de carga. Como demonstrado, o ajuste cambial foi alocado somente no frete aéreo. Além disso, os documentos apresentados neste “file” não comprovam que a impugnante fez transporte internacional de cargas.
		 File 7200-3896-208.014 Análise: Novamente o frete aéreo foi realizado por outra empresa do grupo internacional da Kuehne Nagel na China, que foi o transportador internacional. A impugnante foi o agente de cargas que contratou o serviço.
		 Há também outros lançamentos que não dizem respeito ao transporte.
		 Mais uma vez o valor de R$ 100,00 relativo a “reembolso despesas taxa cia aérea” foi registrado na conta “3011060 - prestação de serviços de operações logísticas”. Novamente no “Relatório Técnico” consta como sendo de frete, sendo que na coluna “Observação” diz: “Frete conforme posicionamento da KN”.
		 E, conforme já mencionado, há ainda uma segunda nota de débito de “taxa – ret. documento” que foi registrada como “frete” no sistema da impugnante. Não há documento retificando isso. Não há também nenhuma informação sobre isso no “Relatório Técnico”, bem como não há menção a essa segunda nota na planilha do referido relatório.
		 A conclusão é a mesma do “file” anterior, não se pode afirmar que quase toda a conta 30110040 refere-se a transporte internacional de carga. Como não há conta individualizada do suposto transporte internacional, o “Relatório Técnico” faz referência ao sistema da impugnante. Só que ficou comprovado que a nota de débito nº 0056410, de “reembolso de taxa – ret. documento” foi registrada como “frete”. Isso foi encontrado em uma pequena amostragem. Mais uma vez os documentos apresentados no “file” não comprovam que a impugnante fez transporte internacional de cargas e não individualizam com precisão os itens do faturamento da impugnante.
		 Como último comentário deste item, é destacado o item 2.3 do “Relatório Técnico” (‘Contabilização das Receitas de Transporte Internacional de Cargas’), onde é afirmado que “a estrutura utilizada pela K+N no ano de 2012 não continha conta contábil específica para lançamento das receitas oriundas da prestação de serviços de transporte internacional de cargas”. E é então apresentada uma tabela com a composição das contas onde foram lançados os valores entendidos pela impugnante como sendo de transporte internacional de cargas.
		 O que observa dessa tabela é que:
		 • A conta 3011004 envolve tanto frete nacional quanto internacional (não há nenhuma divisão nos lançamentos);
		 • Já a conta 3011060 refere-se a prestação de serviços de operações logísticas que vão desde “despesas taxa cia aérea” e “taxa – ret. documento”, a “IOF”, “despesa desconsolidação” e “serviços prestados de armazenagem”;
		 • A conta 3050002 é relativa a tarifa/tributo pagos em nome de clientes no desembaraço aduaneiro;
		 • E a conta 3011050 refere-se a frete rodoviário em nome de clientes.
		 Fica claro que há uma mistura de serviços de despachante aduaneiro com os de agenciador de cargas, além de taxas e tributos pagos em nome de clientes e em nome da impugnante (IOF), e tudo é considerado como transporte internacional de cargas.
		 File 7210-3436-201.012 Análise: O frete aéreo foi realizado por outra empresa do grupo internacional da Kuehne Nagel na China. Assim, o transportador internacional foi a empresa chinesa, sendo a impugnante tão somente o agente de cargas que contratou o serviço. Esse faturamento não é isento para fins de apuração do PIS/COFINS.
		 Há dois valores contabilizados na conta de transporte terrestre: R$ 2.077,00 e R$ 137,03. A impugnante transportou a mercadoria por via terrestre no Brasil e considera isso transporte internacional de cargas isento de PIS/COFINS. Não, esse transporte é nacional e sujeito à tributação.
		 Novamente existem outros lançamentos que não dizem respeito ao transporte, e que, em sua maioria, foram considerados como insumos no Termo de Verificação e Constatação Fiscal - PIS/COFINS.
		 O valor de R$ 110,15 relativo a “reembolso de despesas com ISS” foi registrado na conta 3011060, que o “Relatório Técnico” afirma ter sido objeto de registro de transporte internacional de cargas. Ora, a tributação do ISS também foi registrada nessa conta, e ela é descrita como “prestação de serviços de operações logísticas”. Logo, não há como afirmar que essa conta é isenta da tributação do PIS/COFINS, nem mesmo apurar o montante parcial que supostamente seria de transporte internacional de cargas.
		 A conclusão para este tipo de “file” ainda é a mesma, isto é, a impugnante realiza diversas atividades e as considera como transporte internacional de carga. Só que os documentos apresentados não comprovam que ela fez transporte internacional de cargas e que esse faturamento seria isento de PIS/COFINS.
		 File 7210-3816-211.013 Análise: O frete aéreo foi realizado por outra empresa do grupo internacional da Kuehne Nagel na Indonésia. Assim, o transportador internacional foi a empresa asiática, sendo a impugnante tão somente o agente de cargas que contratou o serviço. Esse faturamento não é isento para fins de apuração do PIS/COFINS.
		 Há dois valores contabilizados na conta de transporte terrestre: R$ 14.882,16 e R$ 918,68. Isso foi considerado como transporte internacional de cargas isento de PIS/COFINS embora a impugnante tenha transportado a mercadoria por via terrestre.
		 Novamente existem outros lançamentos que não dizem respeito ao transporte, e que, em sua maioria, foram considerados como insumos no Termo de Verificação e Constatação Fiscal - PIS/COFINS.
		 Conclusão: mesmo tipo de “file” onde a impugnante realiza diversas atividades e as considera como transporte internacional de carga. Os documentos apresentados não comprovam que ela fez transporte internacional de cargas e que esse faturamento seria isento de PIS/COFINS.
		 Outro destaque que se faz é que em vários casos a planilha do “Relatório Técnico” (Anexo IV) informa na coluna “Observação” que se trata de “Operação de Exportação”, o que não procede, visto que o aeroporto de destino é sempre Viracopos/SP. Isso comprova mais uma vez que algumas das informações do referido relatório estão equivocadas, o que não permite usar a amostragem para extrapolar as conclusões.
		 File 7200-9525-212.011 Análise: O frete marítimo foi realizado por outra empresa do grupo internacional da Kuehne Nagel em Cuba. Assim, o transportador internacional foi a empresa cubana, sendo a impugnante tão somente o agente de cargas que contratou o serviço e assinou o B/L. Esse faturamento não é isento para fins de apuração do PIS/COFINS.
		 Novamente existem outros lançamentos que não dizem respeito ao transporte, e que, em sua maioria, foram considerados como insumos no Termo de Verificação e Constatação Fiscal - PIS/COFINS.
		 Destaca-se também que além da nota de débito há uma nota de crédito, que comprova que foi pago à empresa do mesmo grupo em Cuba, o serviço realizado de transporte internacional. Não é possível identificar a conta onde foi realizado o registro (mas a análise do próximo “file” abaixo permitiu verificar que se trata de faturamento entre empresas do mesmo grupo econômico no exterior).
		 A conclusão para este tipo de “file” ainda é a mesma, isto é, a impugnante realiza diversas atividades e as considera como transporte internacional de carga. Só que os documentos apresentados não comprovam que ela fez transporte internacional de cargas e que esse faturamento seria isento de PIS/COFINS.
		 File 7200-9559-205.011 Análise: O frete marítimo foi realizado por outra empresa do grupo internacional da Kuehne Nagel na Turquia, que foi o transportador internacional. A impugnante foi o agente de cargas que contratou o serviço e procedeu ao desembaraço da mercadoria. Esse faturamento não é isento para fins de apuração do PIS/COFINS.
		 No “file” em questão, além da nota de débito há também uma nota de crédito, que comprova que foi pago à empresa do mesmo grupo na Turquia (que foi quem realizou o transporte internacional) um valor referente aos serviços prestados. A contabilização, inclusive, se deu na conta “3321007 – FATURAMENTO INTERCIAS”.
		 A conclusão é a mesma. A impugnante realiza diversas atividades e as considera como transporte internacional de carga. Só que os documentos apresentados não comprovam que ela o fez e que esse faturamento seria isento de PIS/COFINS. Neste caso ficou demonstrado que quem fez tudo foi a empresa do mesmo grupo na Turquia.
		 Files Físicos Os chamados “files físicos” são de mesma natureza dos “files” anteriores, de modo que a análise individual deles não precisa ser descrita.
		 Ressalta-se aqui os diversos “files” cujos objetos são apenas despesas diversas (“reembolso desp. tx. Segurança – armador”, “reembolso despesas taxa cia aérea”, “reembolso de taxa de combustível”, etc.) que foram registrados na conta “3011060 - prestação de serviços de operações logísticas”, mas no “Relatório Técnico” consta como sendo de frete, sendo que na coluna “Observação” diz: “Frete conforme posicionamento da KN”, isto é, novamente registrou em conta de serviços e considera como frete internacional.
		 Outro exemplo de inconsistência do “Relatório Técnico” é o “file” 7220-3348-206.017, cujo valor no referido relatório (que seria de frete internacional) é de R$ 15.585,07, mas a nota de débito acostada às fls. 2223 (nº 0065088) é só de serviços, num total de R$ 575,92.
		 As conclusões são as mesmas, isto é, os documentos apresentados nos “files” não comprovam que a impugnante fez transporte internacional de cargas e não individualizam com precisão os itens do faturamento da impugnante. Foram encontradas, mesmo nessa pequena amostra anexa ao “Relatório Técnico”, diversas contabilizações em outras contas que não de frete, relativas a outros serviços prestados, muitos deles realizados por empresas do mesmo grupo no exterior, além de notas de crédito que reforçam o entendimento adotado pela Fiscalização.”
		 A Recorrente refuta o resultado da diligência fiscal realizada (fls. 3418/3460), afirmando que:
		 - Além dos contratos firmados, foram apresentados os files do sistema, compostos por nota de débito emitida ao cliente e conhecimentos de transporte internacional marítimo e aéreo (Bill of Lading e Air WayBill), que comprovam a origem e o destino das cargas; além do suporte contábil, que demonstra o registro desses valores na contabilidade da empresa;
		 - Com base em uma análise enviesada de apenas 6 (seis) dos 389 (trezentos e oitenta e nove) files apresentados, a fiscalização concluiu que não haveria direito à isenção sobre as receitas do transporte internacional;
		 - Embora a Autoridade Fiscal tenha concluído, em um primeiro, que a empresa havia sido contratada para a prestação do serviço de transporte, posteriormente, quando da elaboração da Informação Fiscal, passou a defender que a empresa atua como agente de cargas;
		 - Embora a empresa cobrasse de seus clientes um valor total pelo serviço de transporte internacional, tal valor era decomposto, para fins gerenciais, em alguns dos itens de custos incorridos para a realização do transporte, os quais foram identificados pela auditoria independente;
		 - O procedimento adotado decorria da orientação da matriz do grupo no exterior, acerca da apresentação das demonstrações financeiras e contas contábeis. Entretanto, a despeito disso, os valores que efetivamente se relacionam ao transporte internacional são claramente identificáveis;
		 - Para fins de determinação das receitas relativas ao transporte internacional de cargas, apenas os valores que efetivamente se referiam ao transporte foram considerados como tal. Ao contrário do que afirmou a fiscalização, o valor incluído na nota de débito como reembolso de taxa, por exemplo, não foi considerado como receita de transporte internacional;
		 - Os valores relativos à rubrica reembolso de despesas de taxas de cia aérea são receitas de transporte internacional de cargas, por comporem o custo total do serviço prestado pelas companhias aéreas envolvidas no transporte físico das cargas. Esse valor era pago pela empresa às partes que efetivamente movimentavam a mercadoria e posteriormente cobrado de seus clientes, nos termos negociados;
		 - O mesmo racional se aplica à rubrica reembolso de taxa de combustível, uma vez que essa taxa também era devida aos armadores e companhias aéreas em decorrência de gastos adicionais com combustível, conforme é praxe no transporte internacional;
		 - É equivocada a premissa adotada pela Fiscalização na Informação Fiscal, no sentido de que a empresa não realizaria transporte internacional de cargas porque o frete aéreo ou marítimo era realizado por outra empresa;
		 - Em linha com a redação do artigo 730 do Código Civil, quando alguém se obriga a transportar de um lugar para outro, pessoas ou coisas, se está diante de um contrato de transporte, sendo relevante para tal fim, quem assume a responsabilidade, independentemente de ser a pessoa jurídica que efetivamente desloca a mercadoria de um ponto para outro;
		 - A empresa possui certificado de registro perante a Associação Internacional de Transporte Aéreo (International Air Transportation Association - IATA), o que a autoriza a prestar os serviços de transporte aéreo internacional;
		 - A empresa possui registro de agente desconsolidador (NVOCC) perante a Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, o que a autoriza a prestar os serviços de transporte marítimo internacional;
		 - O agente desconsolidador é um transportador que atua diretamente na cadeia do transporte internacional, nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, inciso IV, alínea e da Instrução Normativa RFB nº 800/07;
		 - O fato de a empresa contar com terceiros para a realização do transporte físico propriamente dito, tais como os armadores dos navios e companhias aéreas, não descaracteriza a atividade por ela realizada;
		 - Nos termos do artigo 5º da Lei nº 9.611/98, o Operador de Transporte Multimodal é a pessoa jurídica contratada como principal para a realização do Transporte Multimodal de Cargas da origem até o destino, por meios próprios ou por intermédio de terceiros;
		 - O CARF já reconheceu tratar-se de transporte internacional de cargas, mesmo que a empresa utilizasse espaços em ativos de terceiros para a realização do transporte (acórdão 3102-002.174 e acórdão 3401-002.677);
		 - De acordo com a Solução de Consulta no 397, o transporte internacional de cargas é aquele cujo ponto de embarque ou de destino estiver situado fora do território nacional, mesmo que o tomador e o prestador dos serviços sejam domiciliados no Brasil e o pagamento em Reais;
		 - O conhecimento de transporte é documento hábil a comprovar o recebimento da mercadoria na origem e a obrigação de entregá-la no destino, como reconhecido no Acórdão 3401-002.931.
		 Sobreveio o Acórdão nº 01-36.026 (fls. 4021/4070), proferido na sessão de 14 de dezembro de 2018, através do qual a 3ª Turma da DRJ/BEL julgou a impugnação procedente em parte, nos termos da ementa reproduzida abaixo:
		 “ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
		 Ano-calendário: 2012 
		 FALTA DE RECOLHIMENTO.
		 A falta ou insuficiência de recolhimento da Cofins não cumulativa, apurada em procedimento fiscal, enseja o lançamento de ofício com os devidos acréscimos legais.
		 
		 
		 ISENÇÃO. RECEITA DE TRANSPORTE INTERNACIONAL.
		 Com o advento da MP nº 1.858-6, atual MP nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, artigo 14, inciso V e § 1º, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 01/02/1999, as receitas de transporte internacional de cargas ou passageiros estão isentas da Cofins não cumulativa desde que comprovado com documentos hábeis.
		 COFINS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÕES.
		 Na sistemática não cumulativa, a COFINS incide sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, nelas incluídas as receitas operacionais e não operacionais, inclusive receitas financeiras, uma vez que inexiste dispositivo legal que possibilite suas exclusões da base de cálculo respectiva.
		 COFINS. CRÉDITOS. INSUMOS.
		 No cálculo da COFINS não cumulativa somente podem ser descontados créditos calculados sobre valores correspondentes a insumos, assim entendidos os bens ou serviços aplicados ou consumidos diretamente na produção ou fabricação de bens e na prestação de serviços, ou quando restar demonstrado de forma induvidosa que atende ao conceito de insumo esposado pelo STJ no julgamento no Recurso Especial (RESP) nº 1.221.170/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos arts. 1.036 e seguintes do vigente Código de Processo Civil.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
		 Ano-calendário: 2012 
		 FALTA DE RECOLHIMENTO.
		 A falta ou insuficiência de recolhimento do PIS não cumulativo, apurada em procedimento fiscal, enseja o lançamento de ofício com os devidos acréscimos legais.
		 ISENÇÃO. RECEITA DE TRANSPORTE INTERNACIONAL.
		 Com o advento da MP nº 1.858-6, atual MP nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, artigo 14, inciso V e § 1º, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 01/02/1999, as receitas de transporte internacional de cargas ou passageiros estão isentas do PIS não cumulativo desde que comprovado com documentos hábeis.
		 PIS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÕES.
		 Na sistemática não cumulativa, o PIS incide sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, nelas incluídas as receitas operacionais e não operacionais, inclusive receitas financeiras, uma vez que inexiste dispositivo legal que possibilite suas exclusões da base de cálculo respectiva.
		 PIS. CRÉDITOS. INSUMOS.
		 No cálculo do PIS não cumulativo somente podem ser descontados créditos calculados sobre valores correspondentes a insumos, assim entendidos os bens ou serviços aplicados ou consumidos diretamente na produção ou fabricação de bens e na prestação de serviços, ou quando restar demonstrado de forma induvidosa que atende ao conceito de insumo proferido pelo STJ no julgamento no Recurso Especial (RESP) nº 1.221.170/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos prevista nos arts. 1.036 e seguintes do vigente Código de Processo Civil.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2012
		  NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
		 Satisfeitos os requisitos do art. 10 do Decreto 70.235/72 e não tendo ocorrido o disposto no art. 59 do mesmo Decreto, não há que se falar em anulação ou cancelamento da autuação.
		 ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. TRANSPORTE INTERNACIONAL DE CARGAS.
		 Interpretam-se literalmente os dispositivos que tratam de isenção tributária. Somente as receitas que comprovadamente sejam originárias da prestação de serviço de transporte internacional de cargas são isentas do PIS e da Cofins e devem ser excluídas da base de cálculo dessa contribuição.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Ano-calendário: 2012
		  MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO.
		 Em face do princípio da legalidade, os atos administrativos nascem com a presunção de legitimidade, independentemente de norma legal que a estabeleça. Em consequência, matérias que não foram expressamente questionadas na Impugnação não compõem o objeto do litígio, nos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235/72, na redação dada pela Lei nº 9.532/97.
		 Impugnação Procedente em Parte.
		 Crédito Tributário Mantido em Parte.”
		 A alegação de nulidade do lançamento foi rechaçada sob o fundamento de que os atos e termos foram lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade, e foi garantido o mais absoluto direito de defesa. Ademais, a Recorrente rebateu cada uma das acusações, demonstrando ter plena compreensão e entendimento das infrações apontadas.
		 A DRJ entendeu ilegítimas as exclusões da base de cálculo realizadas a título de isenção, com base no artigo 14, inciso V, da MP nº 2.158/2001, asseverando que, pelos conhecimentos de embarque trazidos aos autos, foi possível verificar que as empresas emissoras eram estabelecimentos do grupo Kuehne Nagel localizadas em outros países, sendo estes, portanto, os executores do transporte internacional de cargas, tendo a Recorrente executado apenas o serviço de agenciamento de cargas nas áreas de transporte aéreo e marítimo, para intermediar e facilitar o acesso de seus clientes aos prestadores de serviço de transporte, de forma a operacionalizar as operações de comércio exterior.
		 Ainda nessa seara, o acórdão recorrido esclarece que não há controvérsias sobre a possibilidade de prestação de serviço de transporte internacional de cargas por terceiros. Entretanto, a Recorrente não teria trazido aos autos os contratos firmados com os proprietários de embarcações.
		 Quanto aos valores excluídos da base de cálculo das contribuições, por não se referirem a receitas de prestação de serviços, mas a recuperação de custos (reembolso de clientes), a Delegacia de Julgamento concluiu que tais exclusões não encontram amparo no artigo 1º, § 3º, das leis 10.637/2002 e 10.833/2003.
		 A esse respeito, a Turma Julgadora esclarece que as recuperações de despesas são consideradas receitas por força do disposto no artigo 44, inciso III, da Lei nº 4.506/1964, e no artigo 392, inciso II, do RIR/1999 e, como tal, inserem-se no campo de incidência do PIS e da COFINS.
		 Ainda de acordo com o acórdão recorrido, somente a partir da vigência da Lei n° 12.973/2014 as receitas decorrentes de operações em conta alheia deixaram de constituir fato gerador e base de cálculo das exações.
		 A DRJ também reputou correto o procedimento fiscal quando desconsiderou as exclusões dos valores provisionados revertidos (accrual) da base de cálculo do PIS e da COFINS, por falta de previsão legal. Segundo o acórdão recorrido, a Recorrente confundiu a exclusão das reversões das provisões, previstas na legislação do PIS/COF1NS, quando estas são contabilizadas como receitas auferidas, com a simples exclusão de valores provisionados.
		 Quanto aos valores excluídos da base de cálculo do PIS e da COFINS, sob alegação de tratar-se de receitas de exportação de serviços (Exportação Collect - KN Exterior), a DRJ entendeu que a Recorrente não comprovou a prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, haja vista que os contratos apresentados foram firmados com empresas brasileiras e, nas planilhas apresentadas, não existe nenhuma explicação de como a empresa chegou aos valores lançados. 
		 Com relação aos créditos relacionados a despesas com aluguéis, a DRJ asseverou que o artigo 3º, inciso IV, das Leis 10.637/02 e 10.833/03 dispõe claramente que somente dão direito a créditos os aluguéis pagos a pessoas jurídicas, razão pela qual foi mantida a glosa.
		 Com relação aos créditos relativos aos valores pagos à “Veconinter Serviços Administrativos Marítimos Ltda” a título de demurrage, no valor de R$2.861.976,91, a DRJ asseverou que a empresa, mesmo intimada para tanto, não apresentou as notas fiscais que teriam dado suporte a precitada despesa, razão pela qual foi mantida a glosa.
		 A DRJ acrescentou que, por ter o contribuinte comprovado com documentação hábil os gastos referentes a despesas com demurrage, no montante anual de R$28.841.876,22, a fiscalização os considerou como insumos que dão direito a créditos na apuração das bases de cálculo de PIS/COFINS.
		 Quanto às despesas com acesso ao siscomex e manutenção de sistemas, a DRJ concluiu que tais despesas atendiam aos critérios de essencialidade e relevância, nos termos da decisão proferida pelo STJ no julgamento do REsp 1.221.170-PR, determinando a reversão das glosas.
		 Por fim, a DRJ asseverou que, ao determinar a incidência da Taxa Selic sobre os débitos para com a União, o artigo 61 da Lei nº 9.430/96 autorizou a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício.
		 No que tange aos créditos calculados sobre despesas com KN Exterior, no valor de R$ 290.215.733,29, e sobre as despesas de serviços e comissões, no valor de R$ 7.030.792,95, a DRJ entendeu que o contribuinte não impugnou tais matérias, restando preclusa a oportunidade de contestar as respectivas glosas, nos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235/1972. Desse modo, os julgadores determinaram o desmembramento do processo para cobrança da parte não impugnada através do apenso nº 16151.720393/2018-15.
		 A Recorrente opôs Embargos de Declaração (fls. 4090/4099), afirmando que houve impugnação específica das rubricas relativas às contas “4011080 – Serviços e Comissões” e “4121000 – Despesas com KN Exterior”, o que foi acatado pela DRJ/BEL, através do Acórdão nº 01-36.102 - Revisa do Acórdão nº 01-36.026 (fls. 4106/4155).
		 Em seguida, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário (fls. 4159/4258) e memoriais (fls. 4464/4474), nos quais reitera os argumentos da impugnação e da manifestação sobre a diligência fiscal, à exceção da incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, que não foi objeto de irresignação.
		 De novidade, a Recorrente acrescentou a alegação de nulidade da decisão de primeiro grau por ofensa aos artigos 29, 31 e 59, II do Decreto nº 70.235/72, em razão da ausência de análise das provas, e por violação ao artigo 146 do CTN, devido à alteração do critério jurídico do lançamento.
		 Além disso, a Recorrente requereu a conversão do julgamento em diligência porque, segundo ela, a primeira diligência realizada nos autos, cumprida por meio da Informação Fiscal de fls. 3396/3408, não apresentou resultado conclusivo sobre as receitas vinculadas ao transporte internacional, escolhendo o caminho mais fácil, no sentido de descaracterizar todas as operações.
		 O recurso foi instruído com cópia do Acórdão nº 3302-005.843 (fls. 4419/4444), proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, na sessão de 25 de setembro de 2018, nos autos do processo administrativo nº 19515.722003/2013-59, que se refere à exigência de PIS e COFINS, do período de janeiro a dezembro de 2009, em relação ao mesmo contribuinte.
		 Segundo a Recorrente, nesse julgamento, o CARF teria examinado suas atividades e o correto tratamento tributário, cancelando a autuação fiscal que tinha exatamente as mesmas premissas do auto de infração aqui questionado.
		 O recurso também foi instruído com um parecer emitido pela ANAC sobre a atividade de “transportador contratual” (fls. 4445/4447), elaborado em 17/05/2018, a pedido do contribuinte.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Joana Maria de Oliveira Guimarães, Relatora.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecido.
		 Preliminar de nulidade do lançamento 
		 Preliminarmente, a Recorrente alega a nulidade do auto de infração em face da suposta precariedade do procedimento fiscal de lançamento, pelo não exame da documentação apresentada, com violação ao artigo 142 do CTN.
		 Quanto à alegação fiscal de que não teria sido demonstrada a composição das contas contábeis que perfazem as “receitas do transporte internacional”, a Recorrente aduz que a fiscalização não solicitou esclarecimentos e a diligência realizada resultou em uma análise precária das notas de débito, dos documentos de suporte do transporte internacional – bill of lading e air waybill – e das planilhas por ela disponibilizadas.
		 Não assiste razão à Recorrente.
		 Pela leitura dos autos, vê-se que a Autoridade Fiscal teve o cuidado de narrar o contexto em que a autuação ocorreu, as infrações praticadas e os fundamentos legais do lançamento, não havendo que se falar em cerceamento de defesa.
		 A Recorrente apresentou defesa devidamente instruída com parecer técnico de auditoria independente, na qual rebateu cada uma das acusações com veementes argumentações, demonstrando ter plena compreensão das infrações que lhe foram imputadas.
		 Ademais, a 3ª Turma de Julgamento da DRJ/BEL, através da Resolução nº 593 (fls. 3370/3391), atendeu ao pedido da Recorrente e determinou a realização de diligência para que fossem analisados os documentos relacionados às receitas oriundas do transporte internacional de cargas – o que foi devidamente cumprido pela fiscalização, conforme conclusões formalizadas na Informação Fiscal (fls. 3396/3408), da qual foi dada ciência à Recorrente, que teve oportunidade de se manifestar sobre ela (fls. 3418/3460).
		 A jurisprudência do CARF é pacífica no sentido de que não se declara a nulidade do Auto de Infração quando a autoridade fiscal apresenta clara descrição do fato ilícito, o correto enquadramento legal da infração e da penalidade, bem como adequada instrução probatória e o contribuinte é validamente intimado para responder a todos os atos praticados no processo:
		 “ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Data do fato gerador: 20/06/2007 
		 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. FALTA DE FUNDAMENTO LEGAL. INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Não é passível de nulidade, por cerceamento de direito defesa e falta de fundação legal, o Auto de Infração que apresenta perfeita descrição do fato ilícito, o correto enquadramento legal da infração e penalidade, bem como adequada instrução probatória.”
		 (CARF, Processo nº11131.000697/2007-24, Recurso Voluntário, Acórdão nº 3102-00.805 – 3ª Seção de Julgamento / 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, Sessão de 28 de outubro de 2010)
		 “ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
		 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009 
		 CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
		 Não há que se falar em cerceamento de defesa quando o contribuinte toma ciência de todo o conteúdo do auto lavrado, inclusive da diligência requerida, tendo assim todo o necessário a produzir sua defesa.”
		 (CARF, Processo nº 10120.721835/201236, Recurso Voluntário, Acórdão nº 2803003.944 – 3ª Turma Especial / 2ª Seção de Julgamento, Sessão de 04 de dezembro de 2014)
		 Como não houve cerceamento de defesa e todos os atos foram praticados por autoridade competente, não vislumbro qualquer circunstância que se amolde às disposições do artigo 59 do Decreto nº 70.235/172 e que macule de nulidade o lançamento.
		 Preliminar de nulidade da decisão de primeira instância
		 Ainda em preliminar, a Recorrente alega a nulidade da decisão de primeira instância por ofensa aos artigos 29, 31 e 59, II do Decreto nº 70.235/72, em razão da ausência de análise das provas, e por violação ao artigo 146 do CTN, devido à suposta alteração do critério jurídico do lançamento.
		 Segundo a Recorrente, a alteração do critério jurídico deveu-se ao fato de que, em um primeiro momento, com base nos contratos apresentados, a fiscalização concluiu que a empresa prestava serviços de transporte internacional, e que, após análise dos conhecimentos de carga aéreos e marítimos, concluiu que a empresa, na verdade, prestava serviços de agente de cargas, pois se limitava a intermediar a contratação de transportadoras domiciliadas no exterior.
		 Não assiste razão à Recorrente.
		 Tendo a Delegacia de Julgamento acatado o pedido de realização de diligência, e tendo baseado seu entendimento nas conclusões adotadas pela fiscalização com base na documentação analisada, descabe a alegação de que os julgadores de primeira instância não apreciaram as provas dos autos.
		 Também não há que se falar em alteração do critério jurídico do lançamento: as conclusões da fiscalização não se alteraram – permaneceu o entendimento de que, a despeito da previsão no contrato social da empresa e nos contratos de prestação de serviços firmados com os clientes, não teria sido comprovado que a Recorrente, de fato, havia prestado serviços de transporte internacional. 
		 O fato de ter sido adotado entendimento contrário ao interesse do contribuinte não implica tenha havido desconsideração da prova dos autos e muito menos alteração do critério jurídico do lançamento.
		 Portanto, não há que se falar em nulidade da decisão de primeira instância.
		 Necessidade de conversão do julgamento em diligência 
		 Isenção sobre receitas de serviço de transporte internacional de cargas
		 No Termo de Verificação e Constatação Fiscal, embora se reconheça que a Recorrente exerce a prestação de serviço de transporte internacional foi afastada a isenção sobre tais receitas (art. 14, inciso V, § 1º da MP nº 2.158-35/2001), ao fundamento de que não teria havido comprovação por parte da Recorrente dos valores relacionados às atividades de transporte internacional;
		 Em 04/11/2016, a fiscalização compareceu ao domicílio fiscal da Recorrente, quando foi feita uma apresentação das operações realizadas, tendo a Recorrente alegado que quase todos os serviços prestados se referiam a transporte internacional de cargas, tratando-se, portanto, de receitas isentas. Foram apresentados alguns documentos (files), que a fiscalização entendeu não serem capazes de comprovar o alegado.
		 Com relação à planilha_transporte_internacional (Hash Code n° c48cbef7-88a57eba-3c0cc806-43a89101), apresentada pela Recorrente em 29/11/16, para comprovar a atividade de transporte internacional de cargas, a fiscalização apontou que não há compatibilidade entre as DRE e as contas contábeis que compuseram a planilha MEMORIA__DE_CALCULO_PIS_COFINS_2012 (substituída pela planilha MC PIS__COFINS_ 2012).
		 Sendo assim, asseverando que a Recorrente não demonstrou quais contas compunham a chamada receita de transporte internacional de carga e reembolso, a fiscalização concluiu que esta não fazia jus à isenção prevista no artigo 14, inciso V, da Medida Provisória n° 2.158-35/2001.
		 Em sua Impugnação, a Recorrente alega que possui (1) registro perante a Associação Internacional de Transporte Aéreo, o que a caracterizaria como uma transportadora aérea internacional; e (2) registro de agente desconsolidador perante a ANTAQ, o que a caracterizaria como uma transportadora marítima internacional, nos termos do artigo 2º, § 1º, inciso IV, e, da IN RFB nº 800/07.
		 A DRJ entendeu correto o procedimento da autoridade fiscal que desconsiderou as exclusões da base de cálculo realizadas pela Recorrente.
		 Reconhece o acórdão recorrido que, com o advento da MP nº 1.858-6, atual MP nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, artigo 14, inciso V e § 1º, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 01/02/1999, as receitas de transporte internacional de cargas ou passageiros estão isentas da Cofins não cumulativa desde que comprovadas com documentos hábeis.
		 Contudo, segundo o acórdão recorrido, embora não haja controvérsia quanto à possibilidade de o transporte internacional de cargas ser realizado por terceiros, caso tivesse havido a contratação de armadores para execução do transporte internacional de cargas em lugar da Recorrente, esta deveria ter trazido aos autos os contratos firmados com os proprietários de embarcações brasileiras ou estrangeiras, situação em que haveria duas relações jurídicas distintas: (1) uma entre a Recorrente e a empresa que contratou o serviço de transporte; e (2) outra entre a Recorrente e a empresa brasileira ou estrangeira proprietária das embarcações afretadas.
		 Entendendo que inexistem nos autos elementos que demonstrem, de forma incontroversa, que a Recorrente executou transporte internacional de cargas, por via marítima ou aérea, ou que contratou outras empresas para executar o transporte contratados com seus clientes, a DRJ concluiu ser inaplicável a isenção prevista no artigo 14, inciso V e § 1º, da MP nº 2.158-35/2001.
		 Em seu recurso, a Recorrente insiste fazer jus à isenção prevista no artigo 14, inciso V, da MP 2158-35/2001, relativa às receitas obtidas com a prestação dos serviços de transporte internacional de cargas. 
		 Argumenta que referida isenção também se aplica às pessoas jurídicas que prestam serviços de transporte internacional mediante subcontratação de terceiros para realização do transporte propriamente dito. Assevera, inclusive, que o artigo 1º, item 3, da Convenção de Montreal, prevê que o transporte internacional de cargas pode ser efetuado por vários transportadores.
		 Esclarece que, de acordo com o artigo 730 do Código Civil, o contrato de transporte é aquele no qual alguém se obriga a transportar de um lugar para outro, pessoas ou coisas; e que, de acordo com os artigos 749 a 750 do Código Civil, no contrato de transporte de coisas, o contratado assume a responsabilidade pelo bem transportado e por mantê-lo em bom estado.
		 Acrescenta que a prova da relação de subcontratação dos armadores estrangeiros não depende de um contrato específico. Na prática do mercado, os conhecimentos de transporte (BL Master / BL House e AWB Master e AWB House), analisados em conjunto com os demais elementos que permeiam as operações por ela exercidas, inclusive os contratos de transporte firmados com seus clientes, permitem identificar as partes na relação: o transportador contratual e o transportador de fato, sendo ambas as operações qualificadas como transporte internacional de cargas, por terem origem e destino em territórios diferentes.
		 O recurso foi instruído com cópia do Acórdão nº 3302-005.843 (fls. 4419/4444), proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, na sessão de 25 de setembro de 2018, nos autos do processo administrativo nº 19515.722003/2013-59, que se refere à exigência de PIS e COFINS do período de janeiro a dezembro de 2009 em relação ao mesmo sujeito passivo.
		 No Acórdão 3302-005.843, o CARF reconheceu que a Recorrente presta serviços de transporte internacional de cargas, exonerando-a do pagamento das contribuições, por se tratar de receitas isentas. A Recorrente pretende seja aplicado ao presente caso o entendimento então adotado.
		 O contrato social da Recorrente (fls. 349/400) atesta que, dentre as atividades que compunham o objeto social da pessoa jurídica, consta a exploração do transporte internacional de cargas; a contratação, em nome de terceiros, de transportes em geral; o agenciamento de cargas para transporte de terceiros; bem como o exercício de qualquer atividade relacionada à intermediação de transporte nacional e internacional:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Os contratos firmados com clientes – Avon, Renner, Whirlpool (fls. 507/579) atestam que a prestação dos serviços de logística englobava o transporte internacional de mercadorias e que a Recorrente se responsabilizava pela entrega e pela integridade dos bens transportados:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 O fato da Recorrente assumir a responsabilidade pela entrega dos bens transportados e garantir sua integridade perante a contratante a coloca na condição de transportadora, segundo as disposições dos artigos 730, 749 e 750 do Código Civil:
		 “Art. 730. Pelo contrato de transporte alguém se obriga, mediante retribuição, a transportar, de um lugar para outro, pessoas ou coisas. ”
		  “Art. 749. O transportador conduzirá a coisa ao seu destino, tomando todas as cautelas necessárias para mantê-la em bom estado e entregá-la no prazo ajustado ou previsto. ” 
		 “Art. 750. A responsabilidade do transportador, limitada ao valor constante do conhecimento, começa no momento em que ele, ou seus prepostos, recebem a coisa; termina quando é entregue ao destinatário, ou depositada em juízo, se aquele não for encontrado.”
		 Ademais, o CARF já reconheceu que a atividade de transporte internacional de cargas fica caracterizada mesmo quando a pessoa jurídica utiliza espaços em ativos de terceiros para a realização do transporte propriamente dito:
		 
		 “ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
		 Data do fato gerador: 13/10/2008 
		 NVOCC. AGENTE DESCONSOLIDADOR DE CARGA. NATUREZA JURÍDICA. SUJEIÇÃO ÀS REGRAS DA IN RFB N. 800/2007.
		 O NVOCC (Operador de Transporte Não Armador) é empresa que opera no transporte de carga internacional por meio de navio de terceiro, sendo espécie de transportador/armador sem navio que compra espaços em navios de armadores tradicionais. Para tanto, este precisará consolidar e desconsolidar cargas, devendo emitir conhecimento de carga específico, chamado de “house”, o qual resta regulamentado no art. 2º da IN RFB n. 800/2007, sendo o motivo pelo qual o mesmo é equiparado ao transportador/armador.” 
		 (CARF, Processo nº 11128.729330/2013-93, Recurso Voluntário, Acórdão nº 3401-007.852 – 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 29 de julho de 2020)
		 Para efeito de esclarecimentos, transcreve-se trecho do inteiro teor do acórdão discorrendo sobre o Operador de Transporte Não Armador:
		 “Por NVOCC entende-se o Operador de Transporte Não Armador (Non vessel operating common carrier), que nada mais é do que a empresa que opera no transporte de carga internacional por meio de navio de terceiro. Ou seja, o NVOCC é uma espécie de transportador/armador sem navio, que opera por meio da compra de espaços em navios de outros armadores propriamente ditos. Sua atividade é eminentemente focada em pequenos e médios clientes, que não possuem volume para ocupar containers inteiros e se utilizam do NVOCC para consolidar cargas de diferentes donos nos espaços que subloca e levá-las até seu destino.
		 A figura do NVOCC surgiu como um nicho de atuação que favorece os armadores tradicionais, visto que para estes é mais cômodo e ágil trabalhar com carga já conteinerizada. Assim, enquanto o armador tradicional foca sua atividade em clientes maiores e que possuem volume para conteiners inteiros, o NVOCC preenche a demanda dos pequenos e médios importadores, emitindo, para tanto, conhecimento de embarque e consolidando/desconsolidando a carga.
		 Neste sistema, as cargas transportadas por meio de NVOCC contarão com dois conhecimentos de carga: um classificado como máster (“BL/AWB Master”) e, o outro, como house ou filhote (“BL/AWB House”).
		 O transportador efetivo, residente ou domiciliado no exterior, emitirá o conhecimento de carga genérico ou master, no qual constam como embarcador, o NVOCC (consolidador no país de origem), e como consignatário, o agente de cargas, residente ou domiciliado no Brasil.
		 Após a chegada da carga no porto de destino, o agente de cargas, residente ou domiciliado no Brasil, procederá à desconsolidação a fim de tornar disponível o conhecimento de carga específico “house” e nele constam como transportador o agente desconsolidador, como embarcador o exportador da mercadoria, residente ou domiciliado no exterior, e como consignatário o importador.
		 (...)
		 Todos estes conceitos restam disciplinados no art. 2º da IN RFB n. 800/2007, senão vejamos:
		 Art. 2º Para os efeitos desta Instrução Normativa define-se como:
		 I - unitização de carga, o acondicionamento de diversos volumes em uma única unidade de carga;
		 II - consolidação de carga, o acobertamento de um ou mais conhecimentos de carga para transporte sob um único conhecimento genérico, envolvendo ou não a unitização da carga;
		 III - navegação de longo curso, aquela realizada entre portos brasileiros e portos marítimos, fluviais ou lacustres estrangeiros;
		 IV - armador, a pessoa física ou jurídica que, em seu nome ou sob sua responsabilidade, apresta a embarcação para sua utilização no serviço de transporte;
		 V - transportador, a pessoa jurídica que presta serviços de transporte e emite conhecimento de carga § 1º Para os fins de que trata esta Instrução Normativa:
		 (...) IV - o transportador classifica-se em:
		 a) empresa de navegação operadora, quando se tratar do armador da embarcação;
		 b) empresa de navegação parceira, quando o transportador não for o operador da embarcação;
		 c) consolidador, tratando-se de transportador não enquadrado nas alíneas “a” e “b”, responsável pela consolidação da carga na origem.
		 d) desconsolidador, no caso de transportador não enquadrado nas alíneas “a” e “b”, responsável pela desconsolidação da carga no destino; e e) agente de carga, quando se tratar de consolidador ou desconsolidador nacional;
		 V - o conhecimento de carga classifica-se, conforme o emissor e o consignatário, em:
		 a) único, se emitido por empresa de navegação, quando o consignatário não for um desconsolidador;
		 b) genérico ou master, quando o consignatário for um desconsolidador; ou c) agregado, house ou filhote, quando for emitido por um consolidador e o consignatário não for um desconsolidador.
		 Conforme se verifica pelo art. 2º da IN RFB n. 800/2007 acima transcrito, a recorrente, por ser agente de carga desconsolidador nacional, é responsável pela emissão de conhecimento house e é considerada como sendo transportador para fins normativos.
		 Diferentemente do que é alegado no recurso voluntário, não se trata de uma equiparação forçada entre o agente de cargas e o transportador/armador, uma vez que, para os importadores que recorrem aos agentes consolidades/desconsolidadores de carga – como é a recorrente – estes atuam como um “armador virtual”, sendo esta expressão bastante comum na doutrina para descrever as atividades do NVOCC e suas responsabilidades. ” (destaquei)
		 Como visto, o artigo 2º, § 1º, inciso IV, alínea “e”, da IN RFB nº 800/2007 elenca o agente de carga nacional como uma modalidade de transportador.
		 A questão foi abordada na Solução de Consulta Cosit nº 257/2014, que embora tratando das obrigações acessórias vinculadas ao SISCOSERV, admite as figuras do transportador contratual e do transportador de fato:
		 “SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 257, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014 
		 ASSUNTO: Obrigações Acessórias
		  EMENTA: SISCOSERV. SERVIÇO DE TRANSPORTE DE CARGA 
		 1) Prestador de serviço de transporte de carga é alguém que se obriga com quem quer enviar coisas (tomador do serviço) a transportá-las de um lugar para outro, entregando-as a quem foi indicado para recebê-las. A obrigação se evidencia pela emissão do conhecimento de carga. 
		 2) O obrigado a transportar que não é operador de veículo deverá subcontratar alguém que efetivamente faça o transporte. Logo, simultaneamente, será prestador e tomador de serviço de transporte. 
		 3) Quem age em nome do tomador ou do prestador de serviço de transporte não é, ele mesmo, prestador ou tomador de tal serviço. Mas é prestador ou tomador de serviços auxiliares conexos (que facilitam a cada interveniente cumprir suas obrigações relativas ao contrato de transporte) quando o faz em seu próprio nome. (...)” (destaquei)
		 Em sentido análogo, vejamos a Solução de Consulta Cosit nº 57/2016, que admite que o agente de cargas assuma a condição de transportador, conforme as responsabilidades contratualmente assumidas:
		 “SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 57, DE 2016 
		 7.b. Segundo a legislação brasileira, agente de carga é o representante ou do importador/exportador ou fornecedor dos serviços de transporte, atuando como um intermediário entre o tomador e o prestador do serviço de transporte. Assim, quando a consulente diz que contrata um agente marítimo, este está, na verdade, em vista da situação fática descrita, atuando como um agente de carga, independentemente de sua autodenominação e do exercício de outras atividades.
		 7.c. O agente de carga, ao atuar como representante do importador/exportador brasileiro, contrata em nome deste. Estando domiciliados no exterior os prestadores dos serviços contratados, então será do importador/exportador a obrigação de registrar no Siscoserv. Neste caso, é irrelevante que a remessa dos valores ao exterior, a título de pagamento ao prestador do serviço de transporte se dê por meio do agente de carga. Por outro lado, nada obsta que o importador/exportador acerte com o agente de carga que seja este quem faça os atos materiais de manuseio de documentos e inserção de dados no sistema – acerto, porém, que não afasta a responsabilidade do importador/exportador perante o Siscoserv.
		 7.d. Porém, se o agente de carga emitir o conhecimento de carga, então assumirá a obrigação de transportar perante seu cliente, ou seja, será o prestador do serviço de transporte, mesmo que não seja operador de veículo (deverá, portanto, providenciar alguém que, efetivamente, realize o transporte). Neste caso, sendo ambos, importador/exportador e agente de carga domiciliados no Brasil, não há, para o primeiro, a obrigação de informar no Siscoserv.
		 7.e. Note-se, ainda, que o agente de carga poderá atuar, na verdade, em nome daquele que oferece o serviço de transporte. Ou seja, neste caso, o importador/exportador estará contratando, não o agente de carga, mas o próprio prestador do serviço de transporte. Logo, caberá ao primeiro informar no Siscoserv. Novamente, é irrelevante que se tenha entregue os valores ao agente de carga para que este repasse ao transportador.” (destaquei)
		 No Acórdão nº 3302-005.843, relativo à exigência de PIS/COFINS do mesmo sujeito passivo no ano de 2009, a 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, por unanimidade, admitiu que a Recorrente prestava serviços de transporte internacional de cargas e, nessa condição, fazia jus à isenção:
		 “COFINS. EXPORTAÇÄO DE SERVIÇOS. NÄO INCIDÊNCIA/ISENÇÃO. RECEBIMENTO NO EXTERIOR. INGRESSO DE DIVISAS. CARACTERIZAÇÃO.
		 Nos termos da solução de Divergência Cosit nº l, de l3 de janeiro de 2017, caracteriza ingresso de divisas, para fins de isenção ou não incidência das contribuições ao PIS e a COFINS, o recebimento no exterior, por pessoa jurídica nacional, do pagamento pela prestação de serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, ainda que lá mantidos os recursos.
		 (...)
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso de ofício para excluir do montante dos créditos reconhecidos pela DRJ/RPO os valores de R$ l .874.450,00 e de R$8.633.827,00, respectivamente a título de PIS e COFINS não cumulativos e, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, a fim de excluir da base de cálculo utilizada pela fiscalização, na lavratura do auto de infração combatido, as importâncias correspondentes: (i) as receitas decorrentes dos serviços de transporte internacional de cargas; (ii) as receitas de exportações de serviços, e; (iii) os valores dos ingressos de recursos a título de tributos pagos pela recorrente por conta e ordem de seus clientes; (iv) deve ainda ser deduzido do valor das contribuições ao PIS e a COFINS devidas, os créditos relativos aos insumos utilizados, nos termos e limites constantes do Relatório Fiscal de Diligência de fls. 40.507 a 40.513.
		 (...)
		 VOTO:
		  A decisão recorrida entendeu que os contratos firmados pela autuada com seus clientes incluíam a prestação de serviços de transporte e, portanto, considerou que os ingressos de recursos decorrentes de tal rubrica constituem receita própria da autuada, devendo compor a base de cálculo das contribuições ao PIS e a COFINS.
		 Para chegar a tal conclusão, dado o grande volume de documentos anexados aos autos, a instância a quo determinou a conversão do julgamento em diligência, cujo relatório, além de fundamentar as razões de decidir da DRJ, concluiu pelo direito ao aproveitamento de créditos do PIS e da COFINS relativos aos insumos utilizados na atividade da impugnante, segundo o que, retificou o auto de infração, exonerando parte do crédito tributário anteriormente constituído.
		 (...)Por ocasião da sessão de julgamento ocorrida em 30.03.2017, esta turma, em outra composição, já debateu sobre tais alegações.
		 A então relatora, entendeu que embora a maioria dos contratos apresentados por ocasião da diligência determinada pela DRJ envolva tão somente a atividade de despachante aduaneiro ou agenciamento de cargas, o resultado da citada diligência não trouxe resultado conclusivo sobre os contratos firmados, bem como sobre se a receita da recorrente compreende todo o fluxo financeiro que transitou por suas contas ou se parte deste fluxo financeiro é de transações por conta e ordem de suas contratantes, hipótese em que as receitas pertenceriam à empresa que efetivamente realizou o serviço de transporte.
		 (...)
		 O conselheiro José Fernandes do Nascimento, em sua declaração de voto, destacou ser irrelevante o fato de a autuada não ter autorização para a realização dos serviços de transporte por conta própria, visto que não foi nessa condição que os serviços foram prestados aos clientes.
		 Com efeito, de acordo com os trechos extraídos do Termo de Verificação Fiscal, anteriormente transcritos, a prestação dos referidos serviços de transporte foi feita pela recorrente na condição de prestadora e tomadora de serviço de transporte, situação em que o prestador assume a obrigação de transportar a carga, mas por não ser operadora de veículo habilitado ao transporte pelos órgãos competentes, necessariamente, ela subcontrata operadora de veículo habilitada para que faça o transporte da carga.
		 (...)No caso em tela, diferentemente do alegado pela recorrente, os contratos celebrados entre a recorrente e suas principais clientes, bem como as várias propostas comerciais de prestação de serviços de transporte, contidos nos arquivos integrantes do CD vinculado ao Termo de Anexação de Arquivo Não Paginável de fl. 19487 (documentos 0l a 19), demonstram que a recorrente, de fato, atua como prestadora e tomadora de serviços de transporte de carga, haja vista que não consta dos citados contratos/propostas nenhum intermediário.
		 (...)
		 Dessa forma, fica cabalmente demonstrado, que a recorrente, em vez de atividade de agente de carga, efetivamente, ela exerceu atividade de operadora de transporte multimodal de carga nacional e internacional, conforme previsto no objeto do seu contrato social. Assim, agira e atuara por conta própria e não como representante dos seus clientes no âmbito das operações de transporte objeto das presentes autuações.
		 Enfim, cabe ainda mencionar que, os dados apresentados no Laudo elaborado pela PwC, relativo a operação de importação marítima realizada em nome da cliente Robert Bosch Ltda. (documento 51 anexo), com base em nota de débito, conhecimento de transporte, tela de sistema interno, invoice emitida pela recorrente, extratos bancários, registros no Diário, etc., apenas comprova como ocorreu o fluxo do dinheiro decorrente das operações de pagamentos e recebimentos dentro da empresa, mas não servem de prova de que os serviços de transporte foram prestados na condição de agente de carga.
		 Em suma, o conselheiro José Fernandes do Nascimento entendeu que a Recorrente figurava como contratada responsável pelo resultado das operações de transporte de mercadorias, razão pela qual, muito embora não fosse ela própria quem operasse o veículo transportador, assumiu a condição de transportadora - porque responsável pelo objeto do contrato de transporte -, devendo a diligência: a) quantificar o montante dos ingressos de recursos provenientes de adiantamento ou reembolso de despesas dos clientes/representados, pagos pela recorrente em nome destes; b) quantificar o montante das receitas decorrentes das prestações de serviço de transporte internacional; c) quantificar o montante das receitas de exportações de serviços.
		 Em nosso sentir, no que tange à natureza das atividades desenvolvidas pela recorrente, adequado é o entendimento manifestado pelo conselheiro José Fernandes do Nascimento, razão pela qual tomamos de empréstimo suas bem fundamentadas razões, acrescendo-lhes breves comentários e fundamentos.
		 (...)
		 Como bem observado pelo ilustre colega José Fernandes do Nascimento, a recorrente registrou em sua contabilidade a totalidade dos ingressos de recursos advindos de seus clientes em contas de resultado destinadas à contabilização de receitas operacionais, ao mesmo tempo em que registrou os pagamentos realizados aos subcontratados igualmente em contas de resultado, por sua vez destinadas à contabilização dos gastos operacionais.
		 Ao assim proceder, produziu prova de que tais ingressos representavam receitas operacionais próprias, sujeitas, portanto, à incidência das contribuições ao PIS e a COFINS, na forma da legislação vigente.
		 (...)
		 Isso porque, consoante ao já exposto pelo conselheiro José Fernandes, além de exibir em seu objeto social atividades de transporte, a recorrente firmou contratos de onde se infere que é a responsável pelo resultado da operação de transporte - a efetiva entrega da mercadoria ao destinatário -, bem como apresentou propostas comerciais de seu timbre que contemplavam o transporte de mercadorias sem qualquer indicação de qual seria o operador do transporte.
		 Fosse uma mera agente de cargas ou gestora logística, agindo por conta e ordem de seus clientes, como alegado em suas peças, natural seria que as propostas apresentassem as diferentes alternativas de transportadoras disponíveis, indicando, com base em sua expertise, qual a mais recomendada aos interesses do cliente, que segundo sua linha argumentativa, era de seu dever zelar.
		 Ou seja, enquanto agente de cargas ou gestora logística, agindo em defesa dos interesses do cliente e por conta e ordem deste, é de se esperar que as propostas para a contratação dos prestadores de serviço de transporte fossem mais transparente, indicando as opções disponíveis e a escolha realizada, de modo a demonstrar a isenção e o profissionalismo que acompanham o sólido nome da recorrente em todo os países em que atua, inclusive o Brasil.
		 Destarte, o conjunto probatório formado pela escrituração contábil da recorrente e pelos contratos, faturas, recibos e comprovantes apresentados, quando interpretado à luz do disposto no art. 417 do Código de Processo Civil, depõe no sentido de que a recorrente de fato agia como prestadora do serviço de transporte, mesmo sem ser a operadora do veículo transportador legalmente habilitado.
		 (...)
		 Ocorre, contudo, que diante da convergência dos quesitos propostos pela conselheira relatora e pelo conselheiro José Fernandes do Nascimento, a conclusão da fìscalização atendeu aos objetivos propostos.
		 Assim também entendeu a própria recorrente, que na resposta à intimação do resultado da diligência afirmou: (i) restar inequívoca a natureza de reembolso dos valores dos tributos e taxas de importação, bem como sua não tributação; (ii) que as autoridades fiscais atestaram que as receitas de transporte internacional de cargas totalizam o montante de R$341.516.655,00, bem como expurgaram do cálculo dos montantes passíveis de créditos os valores dos custos relativos a subcontratações de frete internacional, contra o que não se insurgiu a recorrente; (iii) ter sido atestado pela diligência que as receitas de exportação de serviços representam ingressos de divisas para efeitos de isenção de PIS e COFINS, citada, inclusive, a Solução de Divergência COSIT n.ll20l7 a esse respeito.
		 (...)
		 Diante de todo o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso de ofício para excluir do montante dos créditos reconhecidos pela DRJ/RPO os valores de R$l.874.450 e de R$S.633.827, respectivamente a título de PIS e COFINS não cumulativos; bem como por dar provimento ao recurso voluntário, a fim de excluir da base de cálculo utilizada pela fiscalização, na lavratura do auto de infração combatido, as importâncias correspondentes: (i) as receitas decorrentes dos serviços de transporte internacional de cargas; (ii) as receitas de exportações de serviços, e; (iii) os valores dos ingressos de recursos a título de tributos pagos pela recorrente por conta e ordem de seus clientes; (iv) deve ainda ser deduzido do valor das contribuições ao PIS e a COFINS devidas, os créditos relativos aos insumos utilizados, nos termos e limites constantes do Relatório Fiscal de Diligência de fls. 40.507 a 40.513.” (destaquei)
		 Por fim, vale citar trecho do parecer emitido pela ANAC sobre a atividade de “transportador contratual” (fls. 4445/4447), elaborado em 17/05/2018, a pedido da Recorrente:
		 “6. Começando pelo transportador de fato, o Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA), prevê no art. 225 a figura do transportador de fato, já o diferenciando nesse caso do transportador contratual, in verbis:
		 Art. 225. Considera-se transportador de fato o que realiza todo o transporte ou parte dele, presumidamente autorizado pelo transportador contratual e sem se confundir com ele ou com o transportador sucessivo.
		 7. Como se observa no artigo citado, o transportador de fato realiza transporte aéreo. Nesse contexto, o transportador de fato explora diretamente serviços aéreos, devendo atender aos ditames regulatórios da agência, em especial no que tange os regulamentos acerca de safety e security. Para tanto, o transportador de fato deve obter junto à agência concessão, permissão ou autorização para exploração de serviços aéreos, tal como disposto nos incisos XIII e XIV do art. 8º, da lei de criação da ANAC.
		 8. Cumpre destacar que o Capítulo V da Convenção de Montreal regula os casos em que o transportador contratual é uma pessoa distinta do transportador de fato. Nesse caso, é necessário ressaltar que o art. 39 da convenção informa que o transportador contratual não deve realizar o transporte aéreo propriamente dito, mas apenas celebrar contrato de transporte aéreo com passageiro ou expedidor de carga e autorizar que o transportador de fato realize todo ou parte do transporte propriamente dito, senão vejamos:
		 As disposições deste Capítulo se aplicam quando uma pessoa – (doravante denominada “transportador contratual”), como parte, celebra um contrato de transporte regido pela presente Convenção, com um passageiro ou com um expedidor ou com uma pessoa que atue em nome de um ou de outro, e outra pessoa – (doravante denominada “transportador de fato”), realiza, em virtude de autorização dada pelo transportador contratual, todo ou parte do transporte, mas sem ser com relação a dita parte um transportador sucessivo, no sentido da presente Convenção. Tal autorização se presumirá, salvo prova em contrário.
		 9. Portanto, a diferença fundamental entre o transportador de fato e o transportador contratual é que este não realiza serviços aéreos propriamente ditos, não possui aeronaves para execução do serviço, funcionando mais como um intermediário entre o passageiro ou expedidor de cargas e o transportador de fato.” 
		 (...)
		 12. Por fim, as atividades de transportador contratual são atividades realizadas fora do ambiente aeroportuário, bem como não há prestação de serviços aéreos específicos, figurando-se como contrato típico de direito civil.
		 13. Entretanto, os contratos celebrados se caracterizam como de transporte aéreo, nesse ponto cumpre analisar a aplicabilidade das normas de consumo, em especial questões atreladas às condições gerais de transporte, previstas na Resolução 400, de 13 de dezembro de 2.016, bem como demais itens relativos à relação de consumo que eventualmente está se estabelecendo.
		 14. Diante disso, faz-se necessária a oitiva da Gerência responsável pelas relações de consumo a fim de verificar as regras aplicáveis aos contratos firmados, bem como, nesse ponto, a necessidade de qualquer intervenção da ANAC e a forma como será responsabilizado o transportador contratual ou transportador de fato pela eventual violação ao disposto o ato normativo em análise.
		 15. Diante do exposto, no que tange aos itens regulados por essa gerência, as atividades desenvolvidas pelo transportador contratual não necessitam de prévia outorga, concessão ou autorização, posto não existirem serviços aéreos.” (destaquei)
		 Em que pese reconhecer que a Recorrente realiza serviços de transporte internacional de cargas, não restou comprovado nos autos que todas as operações lançadas na conta contábil de registro 3011004 – Faturamento de Fretes se referem a efetivas receitas de prestação de serviços de transporte no exterior, haja vista as diversas inconsistências citadas pela fiscalização no curso do presente processo administrativo e a inexistência de segregação das receitas por atividade.
		 Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente requer a conversão do julgamento em diligência, alegando que a primeira diligência fiscal realizada nos autos, cumprida por meio da Informação Fiscal de fls. 3396/3408 e versando apenas sobre as receitas de transporte internacional, não apresentou resultado conclusivo sobre as receitas vinculadas ao transporte internacional. Aduz ainda que, “desde a origem da autuação ora em discussão, entre o Termo de Verificação Fiscal exordial e a Informações Fiscal de fls. 3396/3408, entende a Recorrente que não foi cumprido, pelas D. Autoridades Administrativas, esclarecimento primordial para embasamento do melhor desfecho da lide, que consiste na segregação das receitas por atividade, quais sejam: (i) transporte internacional de carga; (ii) reembolso de despesas incorridas em nome de clientes; (iii) receitas de exportação; e, (iv) outros serviços prestados; para que se possa concluir pela incidência ou não das indigitadas contribuições in casu”.
		 Diante do acima exposto, entendo necessário converter o julgamento em diligência, com a finalidade de assegurar o respeito ao princípio da verdade material, a fim de que a fiscalização segregue, por rubrica na conta contábil, em especial a conta contábil de registro 3011004 – Faturamento de Fretes, as receitas da Recorrente por tipo de atividade, devendo a Recorrente ser intimada a apresentar toda a documentação que comprove a natureza da rubrica de prestação de serviços de transporte internacional.
		 Exclusão dos valores contabilizados como reembolso de custos e despesas vinculados a despacho aduaneiro e atividades logísticas acessórias ao transporte internacional de cargas da base de cálculo das contribuições
		  A fiscalização concluiu que a Recorrente não poderia excluir da base de cálculo do PIS e da COFINS os valores recebidos de clientes a título de reembolso de despesas incorridas na prestação dos serviços de despacho aduaneiro e nas atividades logísticas acessórias ao transporte internacional de cargas por ausência de previsão no § 3º do artigo 1º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.
		 A DRJ manteve o lançamento quanto a esse item asseverando que a recuperação de custos e despesas é considerada receita, por força do disposto no artigo 44, inciso III, da Lei nº 4.506/1964, e no artigo 392, inciso II, do RIR/1999 e, como tal, insere-se no campo de incidência das contribuições.
		 Ainda de acordo com a Turma Julgadora, somente a partir da vigência da Lei n° 12.973/2014 as receitas decorrentes de operações em conta alheia deixaram de constituir fato gerador e base de cálculo das exações em comento.
		 Em seu recurso, a Recorrente esclarece que, ao atuar como operador logístico, incorre em custos por conta e ordem de seus clientes com atividades acessórias ao transporte internacional, necessárias à movimentação das mercadorias. Trata-se de serviços realizados por terceiros, como capatazia, estiva, seguro, armazenagem, etc, que são posteriormente reembolsados pelos clientes.
		 A Recorrente defende que esses valores não representam custos operacionais de sua atividade e não compõem o preço cobrado. Como tais ingressos financeiros não são receitas próprias, por não se incorporarem definitivamente ao seu patrimônio, não constituem fato gerador do PIS e da COFINS.
		 A Recorrente prossegue asseverando que também desempenha a atividade de despacho aduaneiro, atuando em nome de seus clientes perante repartições aduaneiras e fiscais. Nessa atividade, incorre em custos e despesas que são devidos por seus clientes, mas que transitam temporariamente por sua contabilidade, por ser ela a responsável por realizar tais pagamento.
		 Da mesma forma, a Recorrente defende que esses reembolsos são meros ingressos financeiros, não representando receitas que se incorporam em definitivo ao seu patrimônio, razão pela qual não devem sofrer a incidência de PIS e de COFINS.
		 Os contratos de fls. 589/651 demonstram, ainda que por amostragem, que a Recorrente prestava serviços de despacho aduaneiro e de atividades logísticas na importação e exportação, inclusive prevendo o faturamento dos valores devidos pelos serviços prestados em separado do faturamento das despesas incorridas nessas atividades. As notas de despesas de fls. 820/824 comprovam, também por amostragem, a cobrança dos reembolsos dos clientes.
		 Em relação a este tópico, também reputo necessária a conversão do julgamento em diligência, para que seja promovida a segregação e a identificação dos valores que transitaram pelo patrimônio da Recorrente, em razão da atividade desempenhada (despacho aduaneiro e atividades acessórias ao transporte de carga), referentes ao pagamento de custos e despesas que são de seus clientes e que foram reembolsados à Recorrente, devendo esta ser intimada para apresentação da documentação comprobatória hábil e idônea, caso se entenda necessário.
		 Exclusão da base de cálculo das contribuições dos valores contabilizados como “exportação collect – KN exterior” 
		 A fiscalização glosou os créditos relacionados a despesas classificadas como “exportação collect – KN exterior”, no valor anual de R$11.192.116,51, com fundamento no artigo 3º, § 3º, inciso I, das Leis 10.637/02 e 10.833/03, por se referirem a prestadores de serviços domiciliados fora do território nacional. 
		 Ainda de acordo com a Autoridade Fiscal, embora a Recorrente alegue que tais receitas sejam de exportação, não sujeitas, portanto, à tributação do PIS e da COFINS, nos termos do artigo 5º, inciso II, da Lei nº 10.637/02, e do artigo 6º, inciso II, da Lei nº 10.637/02, e 10.833/03, era evidente o caráter interno dessas operações, pois os contratos foram firmados com empresas nacionais.
		 Nesse sentido, a fiscalização aponta que, na DIPJ - Declaração de Informações Econômico Fiscais da Pessoa Jurídica do exercício 2013, o contribuinte responde negativamente ao item sobre a existência de operações com o exterior naquele período. Na Ficha 06A, a Linha 06 — Receita de Prestação de Serviços — Mercado Externo, o valor é nulo. Já no DACON - Demonstrativo de Apuração das Contribuições, nada declara nas rubricas intituladas Receita Sem Incidência da Contribuição — Exportação.
		 A Delegacia de Julgamento manteve a glosa asseverando que acompanharam a impugnação apenas contratos de câmbio, a planilha denominada Clearing-2012 e a planilha denominada Composição-Export-Collect, com dados supostamente extraídos do sistema operacional CIEL e do sistema contábil/financeiro ACON, sendo tais informações insuficientes para comprovar a prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior.
		 Em seu recurso, a Recorrente insiste que se trata de receitas de exportação de serviços, aduzindo que, na modalidade collect, o pagamento pelo serviço do transporte era de responsabilidade do adquirente da mercadoria situado fora do território nacional. O residente ou domiciliado no exterior, cliente da Recorrente, interessado no transporte internacional, entre os recursos à Kuehne Nagel localizada no seu país de que, por sua vez, os remete à Kuehne Nagel no Brasil, para liquidar as obrigações, representando ingresso de divisas no país.
		 Tratando-se de receitas de prestação de serviços a pessoas físicas e jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior, a Recorrente conclui que estes valores são isentos das contribuições, por força do disposto no artigo 5º, inciso II, da Lei nº 10.637/02, e no artigo 6º, inciso II, da Lei nº 10.833/03. 
		 Acrescenta que o fato de não ter declarado as receitas isentas em suas obrigações acessórias não é motivo suficiente para afastar o direito à isenção do PIS e da COFINS sobre elas.
		 Da mesma forma, necessária se faz a conversão do julgamento em diligência, para que seja promovida a identificação dos valores recebidos pela Recorrente referentes à prestação de serviços ao exterior e que representem ingresso de divisas, devendo a Recorrente ser intimada para apresentação da documentação comprobatória hábil e idônea, caso se entenda necessário.
		 Exclusão das reversões de provisões (accrual) da base de cálculo das contribuições
		 A fiscalização reputou indevida a exclusão dos valores contabilizados como “accrual” da base de cálculo do PIS e da COFINS, no valor de R$ 8.954.930,33, por ausência de previsão legal.
		 A esse respeito, a Autoridade Fiscal asseverou que a Recorrente confundiu a exclusão das reversões das provisões previstas na legislação do PIS/COFINS, quando estas são contabilizadas como receitas auferidas, com a simples exclusão de valores provisionados revertidos, que não compuseram as bases de cálculo do PIS/COFINS. Segundo a fiscalização, não se pode excluir valores que não foram adicionados à receita bruta.
		 A Recorrente foi intimada para apresentar planilha eletrônica com a composição dos valores constantes na conta em referência, na qual deveria ser incluído o valor dito provisionado, nome do cliente, data de provisionamento, data de reversão, e a indicação de quais dessas provisões teriam sido adicionadas no Livro de Apuração do Lucro Real — LALUR.
		 Naquela ocasião, a fiscalização teria constatado que, na planilha apresentada pela Recorrente, havia um descasamento entre seus controles contábeis e as exclusões efetivamente informadas nas bases de cálculo do PIS e COFINS. Isso porque, enquanto na planilha “MEMORIA_DE_CALCULO_PIS_COFINS 2012” constava o valor de R$8.954.930,33, o livro razão contábil demonstrava o valor de R$5.490.775,61. 
		 A fiscalização concluiu que, além do valor reconhecido pela própria Recorrente como indevidamente excluído da base de cálculo, no importe de R$3.464.154,72, o total da conta não poderia ser excluído das receitas tributáveis, pelo simples fato de que nunca a compôs.
		 A DRJ manteve o lançamento reiterando os argumentos fiscais. 
		 Em seu recurso, a Recorrente repete os argumentos apresentados na resposta à intimação fiscal e na impugnação, no sentido de que, uma vez contratada por seus clientes, reconhecia em sua contabilidade provisões relativas aos valores que seriam incorridos, em nome destes, para a prestação dos serviços. Concretizadas as operações realizadas em benefício dos clientes e reembolsados os valores, a provisão era revertida, dando lugar ao custo lançado como despesa, conforme registros contábeis de fls. 136/139 (arquivos não pagináveis).
		 O artigo 1º, § 3º, inciso V, alínea “b”, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, com a redação vigente em 2012, dispunha o seguinte sobre as reversões de provisões:
		 “§ 3º - Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas:
		 (...) V - referentes a:
		 (...) b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição que tenham sido computados como receita. (...)” (destaquei)
		 Pela letra da lei, excluem-se da base de cálculo das contribuições as reversões de provisões que não representem ingresso de novas receitas. 
		 Sendo assim, em homenagem ao princípio da verdade material, reputo necessária a conversão do julgamento em diligência, para que seja promovida a identificação dos valores que efetivamente representem reversão de provisões, devendo a Recorrente ser intimada para apresentação da documentação comprobatória hábil e idônea, caso se entenda necessário.
		 
		 
		 Conclusão
		 Pelo exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligência, para que a unidade de origem:
		 realize a segregação, por rubrica na conta, a fim de se atribuir rubricas distintas da do serviço de transporte internacional à outras atividades exercidas, em especial sendo analisada a conta contábil de registro 3011004 – Faturamento de Fretes, separando as receitas da Recorrente por tipo de atividade, de modo que se identifique exatamente quais as operações lançadas se referem efetivamente às receitas de prestação de serviços de transporte internacional, devendo a Recorrente ser intimada a apresentar toda a documentação que comprove a natureza da rubrica de prestação de serviços de transporte internacional;
		 promova a segregação e a identificação dos valores que transitaram pelo patrimônio da Recorrente, em razão da atividade desempenhada (despacho aduaneiro e atividades acessórias ao transporte de carga), referentes ao pagamento de custos e despesas que são de seus clientes e que foram reembolsados à Recorrente, devendo esta ser intimada para apresentação da documentação comprobatória hábil e idônea, caso se entenda necessário;
		 identifique os valores recebidos pela Recorrente referentes à prestação de serviços ao exterior e que representem ingresso de divisas, devendo a Recorrente ser intimada para apresentação da documentação comprobatória hábil e idônea, caso se entenda necessário;
		 identifique os valores que efetivamente representem reversão de provisões, devendo a Recorrente ser intimada para apresentação da documentação comprobatória hábil e idônea, caso se entenda necessário.
		 Poderá a Autoridade intimar a Recorrente para apresentar outros documentos e informações complementares.
		 Cumpridas a providências indicadas, a Recorrente deverá ser cientificada dos resultados da diligência, para se manifestar no prazo de 30 dias. 
		 Em sequência, com ou sem manifestação do contribuinte, retornem os autos a este Conselho, para prosseguimento do julgamento.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Joana Maria de Oliveira Guimarães
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RELATORIO

Trata-se de Autos de Infracdo lavrados para cobranga da contribuicdo ao PIS,
acrescida de juros de mora e multa de oficio, no valor total de R$13.039.405,49, e da COFINS,
acrescida de juros de mora e multa de oficio, no valor total de R$59.967.039,51, relativas ao ano-
calendario de 2012.

PIS COFINS
Principal 5.853.942,43 26.921.368,06
Juros 2.795.006,28 12.854.645,46
Multa de oficio 75% 4.390.456,78 20.191.025,99
Total 13.039.405,49 59.967.039,51

De acordo com o Termo de Verificagdo e Constatacdo Fiscal (fls. 179/215), o
lancamento é fruto das seguintes acusacgdes fiscais:

1. Os valores das receitas e ingressos informados pela empresa na planilha de
controle interno entregue no curso da Fiscalizagdo ndo correspondem aos valores informados na
DRE e na contabilidade;

2. Embora os contratos apresentados indiguem que o contribuinte presta servicos
de transporte de carga, logistica e gerenciamento de documentos em operacdes de comércio
exterior, ndo ha direito a isencdo prevista no artigo 14, inciso V, § 10 da MP 2.158-35/2001,
porque os documentos apresentados ndo comprovam a prestacdo de servico de transporte
internacional e ndao foram demonstradas quais as contas compdem as "receitas do transporte
internacional";

3. Os ingressos financeiros recebidos pela empresa a titulo de reembolso de
despesas incorridas em nome dos clientes ndo poderiam ter sido excluidos da base de calculo do
PIS e da COFINS, por auséncia de previsdo nas Leis 10.637/02 e 10.833/03, com a redacdo vigente
em 2012; sendo certo que a possibilidade de exclusdao das opera¢des com conta alheia da base de
calculo das contribuicGes exsurgiu no mundo juridico apenas com a vigéncia da Lei 12.973/2014;

4. Foram glosados os créditos relacionados as despesas de aluguéis pagos a pessoas
fisicas e aos encargos de depreciacdo sobre veiculos, computadores, periféricos, maquinas de
escritorios, moveis, utensilios e softwares;

5. Foram glosados os créditos relacionados as despesas com servigos e comissoes,
pois a empresa ndo apresentou documentacdo demonstrando tratar-se de insumos da atividade
econOmica;

6. As despesas com a Kuehne Nagel no exterior ndo dao direito a créditos de PIS e
COFINS porque os prestadores de servigos sdao domiciliados fora do territério nacional;

7. A empresa excluiu indevidamente da base de calculo do PIS e da COFINS os
valores contabilizados como accrual, pois a reversao das provisdes previstas na legislacdo, quando
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contabilizadas como receitas auferidas, ndo se confunde com a simples exclusdo de valores
provisionados revertidos, que nunca compuseram a base de cdlculo das contribuigdes;

8. 0s valores contabilizados como “exportacdao collect — KN exterior” foram
indevidamente excluidos da base de cdlculo das contribui¢des, pois embora o contribuinte alegue
tratar-se de receitas de exportacdo, ndo sujeitas a tribulacdo, nos termos dos artigos 59, Il, e 69, Il,
das Leis 10.637/02, e 10.833/03, quando se analisa os contratos, fica evidente tratar-se de
operacgdes internas, pois os clientes sdo empresas nacionais;

9. Foram glosados os créditos relacionados as despesas com SISCOMEX, porque tais
servigos ndo sdo insumos da atividade econdmica;

10. Foram glosados os créditos relacionados as despesas com telefonia e internet,
por serem servicos utilizados por todos os setores da empresa;

11. Foram glosados os créditos relacionados as despesas com manutencdo de
sistemas e cessdo de direitos de software, porque estes ndo geram direito ao creditamento.

A Recorrente apresentou impugnacdo ao lancamento (fls. 243/347) alegando, em
sintese:

- Nulidade do lancamento por ofensa ao artigo 142 do CTN, por terem sido
ignoradas as planilhas de controle interno, que representam as receitas registradas na
contabilidade, como atesta o Relatdrio Técnico elaborado pela auditoria independente Deloitte
Touche Tohmatsu Consultores Ltda;

- As receitas oriundas do transporte internacional de cargas devem ser excluidas da
base de célculo do PIS e da COFINS em razao da isencdo prevista no artigo 14, inciso V, § 10 da MP
2.158-35/2001, ja que os documentos apresentados comprovam a natureza dos servicos e o
registro em sua contabilidade, como atestado pelo Relatério da Deloitte;

- As receitas decorrentes da prestacao dos servicos de transporte internacional de
cargas estdo isentas do PIS e da COFINS, quer a pessoa juridica que preste os servigcos esteja
localizada no Brasil, quer esteja localizada no exterior, quer o tomador dos servicos de transporte
esteja localizado no Brasil, quer esteja localizado no exterior;

- Aisencdo do PIS e das COFINS em relacdo as receitas do transporte internacional
de cargas também se aplica as pessoas juridicas que prestam servigos de transporte internacional
mediante contratacdo de terceiros para realizacdo do transporte propriamente dito;

- Quanto as atividades de despacho aduaneiro e as atividades logisticas acessoérias
ao transporte internacional, tais servicos envolvem o pagamento de valores a terceiros e taxas em
nome dos clientes, que reembolsam a empresa pela antecipacao dessas despesas;

- Apenas os pagamentos que se referem aos servigos prestados sao classificados
como receitas préprias e, dessa forma, podem estar sujeitos a incidéncia das contribuicdes, razao
pela qual esses reembolsos devem ser excluidos da base de cdlculo das contribuicdes;
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- De acordo com a doutrina e a jurisprudéncia, o conceito de receita corresponde
apenas aos valores que se incorporam efetivamente ao patriménio da pessoa juridica, em carater
definitivo, e ndo meros ingressos financeiros no caixa da pessoa juridica ou em suas contas
bancarias;

- Diversamente do que afirma a Autoridade Fiscal, a Lei n? 12.973/14 apenas veio
alinhar o texto da legislacdo do PIS e da COFINS ao conceito juridico de receita hd muito tempo
consagrado pelo legislador;

- Quanto a exclusao do accrual da base de calculo das contribuicdes, a empresa
afirma que, uma vez contratada por seus clientes, reconhecia em sua contabilidade provisdes
relativas aos valores que seriam incorridos, em nome destes, para desempenho das atividades
contratadas;

- Referidos valores eram lancados na contabilidade antes do efetivo recebimento.
Concretizadas as operagdes realizadas em beneficio dos seus clientes, cujo pagamento era por
conta destes, mediante adiantamento ou reembolso, os valores langados como provisdao eram
revertidos e o montante da provisdo dava lugar ao efetivo custo langado como despesa;

- Os valores provisionados nada mais sdo do que controles contdbeis acerca das
despesas a serem incorridas em nome dos clientes, cujos valores seriam reembolsados no futuro.
Nos termos da legislacdo do PIS e da COFINS, as reversdes de provisdes que nao representem
ingresso de novas receitas ndo integram a base de cdlculo do PIS e da COFINS;

- As despesas relativas a “servigos e comissdes”, inclusive aqueles prestados por
Veconinter, SISCOMEX e manutencdo de sistemas, sdo insumos na prestacao dos servigos passiveis
de creditamento, nos termos do artigo 39, inciso Il, das Leis 10.637/02 e 10.833/03;

- A Veconinter é uma empresa especializada na prestacao de servicos de cobranca
de demurrage, que é o valor cobrado pelo transportador ou operador logistico pela sobrestadia do
container, quando este fica em poder do contratante mais tempo do que o acordado;

- Como a gestdo e a cobranca da demurrage é uma atividade necessaria e
intrinsecamente relacionada a prestacdo de servicos de transporte e de operador logistico, é
assegurado o direito a apropriacao de créditos sobre as despesas incorridas com a contratacdo dos
servicos da Veconinter;

- Quanto as despesas com acesso ao SISCOMEX e manutencdo de sistemas, a
prestacdo de servicos de despacho aduaneiro depende do acesso a plataformas eletronicas,
acessadas por meio da internet, e da utilizacdo de programas de computador que permitam o
processamento eletrénico de um grande volume de informacdes;

- No periodo autuado, os usudrios do Siscomex usavam linhas dedicadas,
disponibilizadas por operados como Embratel, Accestage, CDT, Databras e Vivo, que as conectava
diretamente ao portal do Servico Federal de processamento de Dados (SERPRO), por meio do qual
era possivel ter acesso ao SISCOMEX. Considerando que o acesso ao SISCOMEX é condi¢do para
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desenvolvimento das atividades de despacho aduaneiro, ndo restam duavidas que essas despesas
geram créditos de PIS e COFINS;

- A Fiscalizagdo argumenta que os dispéndios com telefonia e internet sao
atribuiveis a todos os setores da empresa. Contudo, se o obstdculo encontrado pela Autoridade
Fiscal para reconhecimento do crédito se referia unicamente a suposta auséncia de segregacdo de
valores, o que estd sob discussdo ndo é a qualificacdo do dispéndio como insumo, mas sim a
quantificacdo do respectivo crédito;

- No que se refere as despesas com manutencao de sistemas, tais despesas estdo
relacionadas a contratagdo dos prestadores de servico Softway S/A e Leonar Informatica e
Sistema;

- A época dos fatos, a Softway era a fornecedora dos sistemas ImportSys e
BrokerSys, responsdveis por atender os registros de Declaracdo de Importacdo (DI) e Licenca de
Importacdo (LI); enquanto a empresa Leonar Informatica era a responsdvel por atender aos
registros de LI e DI em operacgdes de grande volume realizadas com montadoras de veiculos;

- Essas ferramentas eletrénicas eram utilizadas para efetuar o registro de 2.800
processos de importacdo por més (DI e Ll), sendo fundamentais para efetivar, no SISCOMEX, a
nacionalizacdo dos milhares de veiculos e pecas importados pelos clientes, sendo evidente tratar-
se de insumos que geram direito a créditos de PIS e COFINS;

- O aproveitamento dos créditos de depreciacao de bens do ativo imobilizado e do
aluguel observa as condi¢des impostas na legislacdo, uma vez que os bens sdo utilizados
diretamente na prestacdo dos servicos;

- Quanto a glosa de créditos relacionados a encargos de depreciacdo sobre veiculos,
computadores e periféricos, maquinas de escritérios, moveis e utensilios e software, a Autoridade
Fiscal ndo se atentou para a sua relevancia para o desenvolvimento dos servigos prestados, visto
gue, sem a atividade gerencial e estratégica desenvolvida nos escritérios, o despacho aduaneiro, o
transporte internacional e as operacoes logisticas seriam inviabilizados;

- Quanto a glosa de créditos relacionados a locacdo de bens imdveis, embora sua
propriedade fosse de pessoa fisica, a relacdo do contribuinte se dava somente com as imobiliarias;

- Na modalidade 'collect', o pagamento pelo servico do transporte é de
responsabilidade do adquirente da mercadoria, situado fora do territdrio nacional. O residente no
exterior entrega os recursos a Kuehne Nagel de seu pais de origem, que os remete ao Brasil para
liquidar suas obrigacoes;

- Para atestar as remessas entre o contribuinte e Kuehne+Nagel International AG no
exterior, foram apresentados 26 (vinte e seis) contratos de cambio, a planilha Clearing-2012 e a
planilha 'Composicao-Export-Collect’, cujas informacdes podem ser cruzadas;

- Assim, deve ser reconhecida, ao menos, a isencao do PIS e da COFINS em relacao
aos valores que constam na conta contdbil "exportacdo collect", por se tratar de receitas
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decorrentes de exportacao de servicos, isentas das contribui¢cdes, nos termos do artigo 14, inciso
I1l, da MP 2.158-35/2001;

- No caso da multa decorrente de langcamento de oficio, a incidéncia dos juros, se
devidos, deveria ocorrer a partir do trigésimo dia apds a ciéncia do langamento, quando restaria
configurada a mora. Assim, é indevida a imposicdo de juros de mora sobre a multa de oficio
lancada e ndo paga no vencimento, por auséncia de previsao legal.

A empresa de auditoria independente Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda
emitiu o "Relatdrio Técnico - Resposta a Quesitos" (fls. 893/3369), a pedido da Recorrente.

A 32 Turma de Julgamento da DRJ/BEL, através da Resolugdo n2 593 (fls.
3370/3391), determinou a realizacdo de diligéncia para que fossem analisados os documentos
relacionados as receitas oriundas do transporte internacional de cargas, nos seguintes termos:

“A fiscalizagdo assevera que "O Contrato Social do contribuinte abre a
possibilidade de que sejam exploradas tanto as atividades de agenciamento e
logistica quanto os transportes internacionais", e, acrescenta "E o que se vé dos
contratos apresentados é que a fiscalizada atuou junto aos seus clientes, tanto
nos servicos de logistica e gerenciamento de documentos em operacbes de
comércio exterior quanto nos servicos de transporte de cargas em si."

A Fiscalizacdo diz que em 04/11/16 compareceu ao domicilio fiscal do
contribuinte, quando foi feita uma apresentacdo das operacdes da empresa,
seguindo a nova linha de defesa, de que quase todos os servicos prestados se
referiam a transporte internacional de cargas, e que foram também apresentados
alguns documentos ("files"), que ndo comprovaram o alegado. Entretanto, nido
constam nos autos explicacdo o que seriam "files".

O sujeito passivo por sua vez diz "Durante a fiscalizagdo, além dos contratos
firmados com seus clientes, trouxe aos autos os "files" do seu sistema os quais
contém jogos de documentos que comprovam as operagdes de transporte
internacional de carga. Cada "file" é basicamente composto por: (i) nota de débito
emitida pela Impugnante ao cliente; (ii) conhecimentos de transporte
internacional maritimo e aéreo (Bill of Lading, no caso dos transportes maritimos,
e Air WayBill, no caso dos transportes aéreos), os quais comprovam a origem e o
destino das cargas nos transportes; e, (iii) suporte contabil que demonstra o
registro desses valores na contabilidade da Impugnante". Juntou aos autos
diversos documentos entre os quais "Bill of Lading" e "Air WayBill".

Se o Contrato Social do contribuinte abre a possibilidade de que sejam exploradas
as atividades de transportes internacionais, e o que se vé dos contratos
apresentados é que a fiscalizada atuou junto aos seus clientes nos servicos de
transporte de cargas, segundo afirma a fiscalizagdo no Termo de Constatacao
Fiscal, a juizo deste julgador, necessario se faz que os autos sejam baixados em
diligéncia, haja vista que o sujeito passivo trouxe aos autos documentos que alega
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comprovarem a presta¢do de servicos de transporte internacional, e que ainda
ndo foram analisados pela fiscalizacdo, a quem cabe a |12 andlise.”

Apds os procedimentos necessarios a realizacdo da diligéncia, a fiscalizacdo emitiu
Relatdrio Fiscal (fls. 3396/3408).

Quanto ao "Relatério Técnico - Resposta a Quesitos" da empresa de auditoria
independente Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda, segue reproduzida a conclusdao da
diligéncia fiscal:

“Inicialmente cabe ressaltar que o “Relatério Técnico” apresentado (que foi
juntado na integra as fls. 893 a 3369) foi elaborado a pedido da impugnante e faz
as seguintes ressalvas:

“Reportamos aqui o nosso entendimento e conclusdes na qualidade de
consultores tributarios, com base em metodologia prépria e testes
realizados para atender ao escopo proposto, por amostragem”.

“Em resumo, a amostra levou em consideracdo o total de 389 Files, com
seus respectivos documentos (notas de débito, conhecimentos de
embarque e telas dos langamentos contabeis), resultando no total de
aproximadamente 2300 documentos”.

“Os documentos citados cobrem, aproximadamente, 1916 do total de
receitas auferidas pela K+N em 2012 e cerca de 3916 do total de receitas de
Transporte Internacional de carga”.

Assim, de imediato pode-se concluir que a amostragem realizada reflete apenas
uma pequena parte do faturamento da empresa, e as conclusGes apresentadas no
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“Relatério Técnico”, as quais serdo objeto de analise posterior, ndo podem ser
extrapoladas para toda a receita auferida pela impugnante.

Mesmo porque ndo ha na contabilidade uma segregac¢do de contas de transporte
internacional de cargas, como inclusive atesta o referido “Relatdrio Técnico” ao
afirmar que “a estrutura de Balancete utilizada pela K+N no ano de 2012 ndo
continha conta contabil especifica para langamento das receitas oriundas da
prestacdo de servicos de transporte internacional de cargas”.

()

Merece destaque a enorme diferenga entre o que alegou a impugnante em
27/10/16, de que “Como pode ser verificado da documentacdo ora acostada,
parte significativa dos valores recebidos pela Requerente, que representa
aproximadamente 90% do montante total dos ingressos recebidos em 2012, estd
diretamente vinculada ao transporte internacional de cargas” e o que concluiu o
“Relatério Técnico”, ao afirmar que “As receitas relacionadas a prestacdo de
servicos de transporte internacional de cargas corresponderam, segundo o
mesmo DRE, a aproximadamente 41% do valor total da receita operacional do
periodo (RS 597.476.441,17)".”
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Quanto a analise dos “files”, a diligéncia fiscal concluiu o seguinte:

“File 7200-3435-203.015 Analise: O frete aéreo foi realizado por outra empresa do
grupo internacional da Kuehne Nagel na China. Logo, o transportador
internacional foi a empresa chinesa, sendo a impugnante tdo somente o agente
de cargas que contratou o servico. Se foi com uma empresa coligada ou ndo, ndao
faz diferenca, o que importa é que esse faturamento nao é isento para fins de
apuracdo do PIS/COFINS.

Como se pode verificar, existem outros lancamentos que ndo dizem respeito ao
transporte e que, em sua maioria, foram considerados como insumos no Termo
de Verificagdo e Constatacdo Fiscal - PIS/COFINS.

O valor de RS 100,00 relativo a “reembolso despesas taxa cia aérea” foi registrado
na conta “3011060 - prestacdo de servicos de operacbes logisticas”, mas no
“Relatério Técnico” consta como sendo de frete, sendo que na coluna
“Observacao” diz: “Frete conforme posicionamento da KN”, isto é, registrou em
conta de servicos e considera frete internacional.

E hd ainda uma segunda nota de débito de “frete aéreo” que se refere a
“diferenca cambial”. Ora, se houve diferenca cambial ela deveria ter sido disposta
por todos os reembolsos da nota de débito, e ndo s6 sobre o frete aéreo. Na
planilha do “Relatdrio Técnico” ndo ha mencdo a essa segunda nota.

Concluindo, ndo se pode afirmar que quase toda a conta 30110040 refere-se a
transporte internacional de carga. Como demonstrado, o ajuste cambial foi
alocado somente no frete aéreo. Além disso, os documentos apresentados neste
“file” ndo comprovam que a impugnante fez transporte internacional de cargas.

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

File 7200-3896-208.014 Andlise: Novamente o frete aéreo foi realizado por outra
empresa do grupo internacional da Kuehne Nagel na China, que foi o
transportador internacional. A impugnante foi o agente de cargas que contratou o
servigo.

Ha também outros langcamentos que ndo dizem respeito ao transporte.

Mais uma vez o valor de RS 100,00 relativo a “reembolso despesas taxa cia aérea”
foi registrado na conta “3011060 - prestagdo de servicos de operagdes logisticas”.
Novamente no “Relatdrio Técnico” consta como sendo de frete, sendo que na
coluna “Observac¢do” diz: “Frete conforme posicionamento da KN”.

E, conforme ja mencionado, ha ainda uma segunda nota de débito de “taxa — ret.
documento” que foi registrada como “frete” no sistema da impugnante. Ndo ha
documento retificando isso. Ndo hd também nenhuma informagdo sobre isso no
“Relatério Técnico”, bem como ndo ha mengdo a essa segunda nota na planilha
do referido relatério.

A conclusdo é a mesma do “file” anterior, ndo se pode afirmar que quase toda a
conta 30110040 refere-se a transporte internacional de carga. Como ndo ha conta
individualizada do suposto transporte internacional, o “Relatdrio Técnico” faz
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referéncia ao sistema da impugnante. S6 que ficou comprovado que a nota de
débito n? 0056410, de “reembolso de taxa — ret. documento” foi registrada como
“frete”. Isso foi encontrado em uma pequena amostragem. Mais uma vez os
documentos apresentados no “file” ndo comprovam que a impugnante fez
transporte internacional de cargas e nao individualizam com precisdao os itens do
faturamento da impugnante.

Como Uultimo comentario deste item, é destacado o item 2.3 do “Relatdrio
Técnico” (‘Contabilizacdo das Receitas de Transporte Internacional de Cargas’),
onde é afirmado que “a estrutura utilizada pela K+N no ano de 2012 nao continha
conta contabil especifica para langamento das receitas oriundas da prestacdo de
servicos de transporte internacional de cargas”. E é entdo apresentada uma
tabela com a composicdo das contas onde foram lancados os valores entendidos
pela impugnante como sendo de transporte internacional de cargas.

O que observa dessa tabela é que:

e A conta 3011004 envolve tanto frete nacional quanto internacional (ndo ha
nenhuma divisdo nos lancamentos);

e Ja a conta 3011060 refere-se a prestacdo de servicos de operacdes logisticas
gue vado desde “despesas taxa cia aérea” e “taxa — ret. documento”, a “IOF”,
“despesa desconsolidacdao” e “servicos prestados de armazenagem”;

e A conta 3050002 é relativa a tarifa/tributo pagos em nome de clientes no
desembaraco aduaneiro;

¢ E a conta 3011050 refere-se a frete rodoviario em nome de clientes.

Fica claro que ha uma mistura de servigos de despachante aduaneiro com os de
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agenciador de cargas, além de taxas e tributos pagos em nome de clientes e em
nome da impugnante (IOF), e tudo é considerado como transporte internacional
de cargas.

File 7210-3436-201.012 Analise: O frete aéreo foi realizado por outra empresa do
grupo internacional da Kuehne Nagel na China. Assim, o transportador
internacional foi a empresa chinesa, sendo a impugnante tdo somente o agente
de cargas que contratou o servi¢o. Esse faturamento ndo é isento para fins de
apuracdo do PIS/COFINS.

H& dois valores contabilizados na conta de transporte terrestre: RS 2.077,00 e RS
137,03. A impugnante transportou a mercadoria por via terrestre no Brasil e
considera isso transporte internacional de cargas isento de PIS/COFINS. N3o, esse
transporte é nacional e sujeito a tributagao.

Novamente existem outros lancamentos que n3o dizem respeito ao transporte, e
gue, em sua maioria, foram considerados como insumos no Termo de Verificacdao
e Constatacdo Fiscal - PIS/COFINS.

O valor de RS 110,15 relativo a “reembolso de despesas com ISS” foi registrado na
conta 3011060, que o “Relatdrio Técnico” afirma ter sido objeto de registro de
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transporte internacional de cargas. Ora, a tributagdao do ISS também foi registrada
nessa conta, e ela é descrita como “prestacdo de servicos de operacdes
logisticas”. Logo, ndo ha como afirmar que essa conta é isenta da tributagdo do
PIS/COFINS, nem mesmo apurar o montante parcial que supostamente seria de

transporte internacional de cargas.

A conclusdo para este tipo de “file” ainda é a mesma, isto é, a impugnante realiza
diversas atividades e as considera como transporte internacional de carga. Sé que
os documentos apresentados ndao comprovam que ela fez transporte
internacional de cargas e que esse faturamento seria isento de PIS/COFINS.

File 7210-3816-211.013 Analise: O frete aéreo foi realizado por outra empresa do
grupo internacional da Kuehne Nagel na Indonésia. Assim, o transportador
internacional foi a empresa asidtica, sendo a impugnante tdo somente o agente
de cargas que contratou o servigo. Esse faturamento ndo é isento para fins de
apuracdo do PIS/COFINS.

H4 dois valores contabilizados na conta de transporte terrestre: RS 14.882,16 e RS
918,68. Isso foi considerado como transporte internacional de cargas isento de
PIS/COFINS embora a impugnante tenha transportado a mercadoria por via
terrestre.

Novamente existem outros lancamentos que ndo dizem respeito ao transporte, e
gue, em sua maioria, foram considerados como insumos no Termo de Verificacdo
e Constatacdo Fiscal - PIS/COFINS.

Conclusdo: mesmo tipo de “file” onde a impugnante realiza diversas atividades e
as considera como transporte internacional de carga. Os documentos
apresentados ndo comprovam que ela fez transporte internacional de cargas e
que esse faturamento seria isento de PIS/COFINS.
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Outro destaque que se faz é que em varios casos a planilha do “Relatério Técnico”
(Anexo 1IV) informa na coluna “Observacdo” que se trata de “Operacdo de
Exportagao”, o que ndo procede, visto que o aeroporto de destino é sempre
Viracopos/SP. Isso comprova mais uma vez que algumas das informagdes do
referido relatério estdo equivocadas, o que ndo permite usar a amostragem para
extrapolar as conclusdes.

File 7200-9525-212.011 Anadlise: O frete maritimo foi realizado por outra empresa
do grupo internacional da Kuehne Nagel em Cuba. Assim, o transportador
internacional foi a empresa cubana, sendo a impugnante tdo somente o agente de
cargas que contratou o servico e assinou o B/L. Esse faturamento ndo é isento
para fins de apuracdo do PIS/COFINS.

Novamente existem outros langamentos que ndo dizem respeito ao transporte, e
gue, em sua maioria, foram considerados como insumos no Termo de Verificacdao
e Constatacdo Fiscal - PIS/COFINS.

H 10
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Destaca-se também que além da nota de débito hd uma nota de crédito, que
comprova que foi pago a empresa do mesmo grupo em Cuba, o servico realizado
de transporte internacional. Ndo é possivel identificar a conta onde foi realizado o
registro (mas a andlise do préximo “file” abaixo permitiu verificar que se trata de
faturamento entre empresas do mesmo grupo econémico no exterior).

A conclusdo para este tipo de “file” ainda é a mesma, isto é, a impugnante realiza
diversas atividades e as considera como transporte internacional de carga. S6 que
os documentos apresentados ndao comprovam que ela fez transporte
internacional de cargas e que esse faturamento seria isento de PIS/COFINS.

File 7200-9559-205.011 Anadlise: O frete maritimo foi realizado por outra empresa
do grupo internacional da Kuehne Nagel na Turquia, que foi o transportador
internacional. A impugnante foi o agente de cargas que contratou o servico e
procedeu ao desembaraco da mercadoria. Esse faturamento ndo é isento para
fins de apuracdo do PIS/COFINS.

No “file” em questdo, além da nota de débito ha também uma nota de crédito,
gue comprova que foi pago a empresa do mesmo grupo na Turquia (que foi quem
realizou o transporte internacional) um valor referente aos servigos prestados. A
contabilizagdo, inclusive, se deu na conta “3321007 — FATURAMENTO INTERCIAS”.

A conclusdo é a mesma. A impugnante realiza diversas atividades e as considera
como transporte internacional de carga. S6 que os documentos apresentados ndo
comprovam que ela o fez e que esse faturamento seria isento de PIS/COFINS.
Neste caso ficou demonstrado que quem fez tudo foi a empresa do mesmo grupo
na Turquia.

Files Fisicos Os chamados “files fisicos” sdo de mesma natureza dos “files”
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anteriores, de modo que a andlise individual deles ndo precisa ser descrita.

Ressalta-se aqui os diversos “files” cujos objetos sdo apenas despesas diversas
(“reembolso desp. tx. Seguranca — armador”, “reembolso despesas taxa cia
aérea”, “reembolso de taxa de combustivel”, etc.) que foram registrados na conta
“3011060 - prestacao de servicos de operagles logisticas”, mas no “Relatdrio
Técnico” consta como sendo de frete, sendo que na coluna “Observacdo” diz:
“Frete conforme posicionamento da KN”, isto é, novamente registrou em conta

de servigos e considera como frete internacional.

Outro exemplo de inconsisténcia do “Relatério Técnico” é o “file” 7220-3348-
206.017, cujo valor no referido relatério (que seria de frete internacional) é de RS
15.585,07, mas a nota de débito acostada as fls. 2223 (n2 0065088) é sé de
servicos, num total de RS 575,92.

As conclusdes sdo as mesmas, isto é, os documentos apresentados nos “files” ndo
comprovam que a impugnante fez transporte internacional de cargas e ndo
individualizam com precisdo os itens do faturamento da impugnante. Foram
encontradas, mesmo nessa pequena amostra anexa ao “Relatério Técnico”,
diversas contabilizagdes em outras contas que ndao de frete, relativas a outros
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servicos prestados, muitos deles realizados por empresas do mesmo grupo no
exterior, além de notas de crédito que reforcam o entendimento adotado pela
Fiscalizagdo.”

A Recorrente refuta o resultado da diligéncia fiscal realizada (fls. 3418/3460),
afirmando que:

- Além dos contratos firmados, foram apresentados os "files" do sistema,
compostos por nota de débito emitida ao cliente e conhecimentos de transporte internacional
maritimo e aéreo (Bill of Lading e Air WayaBill), que comprovam a origem e o destino das cargas;
além do suporte contdbil, que demonstra o registro desses valores na contabilidade da empresa;

- Com base em uma analise enviesada de apenas 6 (seis) dos 389 (trezentos e
oitenta e nove) files apresentados, a fiscalizagdo concluiu que nao haveria direito a isen¢do sobre
as receitas do transporte internacional;

- Embora a Autoridade Fiscal tenha concluido, em um primeiro, que a empresa
havia sido contratada para a prestacdo do servico de transporte, posteriormente, quando da
elaboracdo da Informacao Fiscal, passou a defender que a empresa atua como agente de cargas;

- Embora a empresa cobrasse de seus clientes um valor total pelo servigo de
transporte internacional, tal valor era decomposto, para fins gerenciais, em alguns dos itens de
custos incorridos para a realizacdo do transporte, os quais foram identificados pela auditoria
independente;

- O procedimento adotado decorria da orientacdo da matriz do grupo no exterior,
acerca da apresentacdo das demonstracdes financeiras e contas contabeis. Entretanto, a despeito
disso, os valores que efetivamente se relacionam ao transporte internacional sdao claramente
identificaveis;

- Para fins de determinacdo das receitas relativas ao transporte internacional de
cargas, apenas os valores que efetivamente se referiam ao transporte foram considerados como
tal. Ao contrdrio do que afirmou a fiscalizagdo, o valor incluido na nota de débito como
"reembolso de taxa", por exemplo, nao foi considerado como receita de transporte internacional;

- Os valores relativos a rubrica "reembolso de despesas de taxas de cia aérea" sao
receitas de transporte internacional de cargas, por comporem o custo total do servico prestado
pelas companhias aéreas envolvidas no transporte fisico das cargas. Esse valor era pago pela
empresa as partes que efetivamente movimentavam a mercadoria e posteriormente cobrado de
seus clientes, nos termos negociados;

- O mesmo racional se aplica a rubrica "reembolso de taxa de combustivel", uma
vez que essa taxa também era devida aos armadores e companhias aéreas em decorréncia de
gastos adicionais com combustivel, conforme é praxe no transporte internacional;
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z

- E equivocada a premissa adotada pela Fiscalizacdo na Informacdo Fiscal, no
sentido de que a empresa ndo realizaria transporte internacional de cargas porque o frete aéreo
ou maritimo era realizado por outra empresa;

- Em linha com a redacdo do artigo 730 do Cddigo Civil, quando alguém se obriga a
transportar de um lugar para outro, pessoas ou coisas, se estd diante de um contrato de
transporte, sendo relevante para tal fim, quem assume a responsabilidade, independentemente
de ser a pessoa juridica que efetivamente desloca a mercadoria de um ponto para outro;

- A empresa possui certificado de registro perante a Associagdo Internacional de
Transporte Aéreo (International Air Transportation Association - IATA), o que a autoriza a prestar
os servicos de transporte aéreo internacional;

- A empresa possui registro de agente desconsolidador (NVOCC) perante a Agéncia
Nacional de Transportes Aquavidrios — ANTAQ, o que a autoriza a prestar os servicos de transporte
maritimo internacional;

- O agente desconsolidador é um transportador que atua diretamente na cadeia do
transporte internacional, nos termos do artigo 29, paragrafo 19, inciso 1V, alinea "e" da Instrugdo
Normativa RFB n2 800/07;

- O fato de a empresa contar com terceiros para a realizacdo do transporte fisico
propriamente dito, tais como os armadores dos navios e companhias aéreas, ndo descaracteriza a
atividade por ela realizada;

- Nos termos do artigo 52 da Lei n2 9.611/98, o Operador de Transporte Multimodal
€ a pessoa juridica contratada como principal para a realizacdo do Transporte Multimodal de
Cargas da origem até o destino, por meios préprios ou por intermédio de terceiros;

- O CARF ja reconheceu tratar-se de transporte internacional de cargas, mesmo que
a empresa utilizasse espacos em ativos de terceiros para a realizacdo do transporte (acérdao
3102-002.174 e acérdao 3401-002.677);

- De acordo com a Solucdo de Consulta no 397, o transporte internacional de cargas
é aquele cujo ponto de embarque ou de destino estiver situado fora do territério nacional, mesmo
gue o tomador e o prestador dos servigcos sejam domiciliados no Brasil e o pagamento em Reais;

- O conhecimento de transporte é documento habil a comprovar o recebimento da
mercadoria na origem e a obrigacdo de entrega-la no destino, como reconhecido no Acérdao
3401-002.931.

Sobreveio o Acérddo n2 01-36.026 (fls. 4021/4070), proferido na sessdo de 14 de
dezembro de 2018, através do qual a 32 Turma da DRJ/BEL julgou a impugnac¢do procedente em
parte, nos termos da ementa reproduzida abaixo:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINS

E 13
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Ano-calendario: 2012
FALTA DE RECOLHIMENTO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento da Cofins ndo cumulativa, apurada em
procedimento fiscal, enseja o langamento de oficio com os devidos acréscimos
legais.

ISENCAO. RECEITA DE TRANSPORTE INTERNACIONAL.

Com o advento da MP n? 1.858-6, atual MP n2 2.158-35, de 24 de agosto de 2001,
artigo 14, inciso V e § 19, em relacdo aos fatos geradores ocorridos a partir de
01/02/1999, as receitas de transporte internacional de cargas ou passageiros
estdo isentas da Cofins ndo cumulativa desde que comprovado com documentos
habeis.

COFINS. BASE DE CALCULO. EXCLUSOES.

Na sistematica ndo cumulativa, a COFINS incide sobre a totalidade das receitas
auferidas pela pessoa juridica, nelas incluidas as receitas operacionais e ndo
operacionais, inclusive receitas financeiras, uma vez que inexiste dispositivo legal
gue possibilite suas exclusdes da base de calculo respectiva.

COFINS. CREDITOS. INSUMOS.

No calculo da COFINS ndo cumulativa somente podem ser descontados créditos
calculados sobre valores correspondentes a insumos, assim entendidos os bens ou
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servicos aplicados ou consumidos diretamente na producdo ou fabrica¢do de bens
e na presta¢do de servigos, ou quando restar demonstrado de forma induvidosa
gue atende ao conceito de insumo esposado pelo STJ no julgamento no Recurso
Especial (RESP) n? 1.221.170/PR, submetido a sistematica dos recursos repetitivos
prevista nos arts. 1.036 e seguintes do vigente Codigo de Processo Civil.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2012
FALTA DE RECOLHIMENTO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento do PIS ndo cumulativo, apurada em
procedimento fiscal, enseja o langamento de oficio com os devidos acréscimos
legais.

ISENCAO. RECEITA DE TRANSPORTE INTERNACIONAL.

Com o advento da MP n2 1.858-6, atual MP n2 2.158-35, de 24 de agosto de 2001,
artigo 14, inciso V e § 192, em relagdo aos fatos geradores ocorridos a partir de
01/02/1999, as receitas de transporte internacional de cargas ou passageiros
estdo isentas do PIS ndo cumulativo desde que comprovado com documentos
habeis.
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PIS. BASE DE CALCULO. EXCLUSOES.

Na sistemdtica ndo cumulativa, o PIS incide sobre a totalidade das receitas
auferidas pela pessoa juridica, nelas incluidas as receitas operacionais e ndo
operacionais, inclusive receitas financeiras, uma vez que inexiste dispositivo legal
gue possibilite suas exclusdes da base de cdlculo respectiva.

PIS. CREDITOS. INSUMOS.

No calculo do PIS ndo cumulativo somente podem ser descontados créditos
calculados sobre valores correspondentes a insumos, assim entendidos os bens ou
servicos aplicados ou consumidos diretamente na producdo ou fabricacdo de bens
e na prestacdo de servigos, ou quando restar demonstrado de forma induvidosa
gue atende ao conceito de insumo proferido pelo STJ no julgamento no Recurso
Especial (RESP) n2 1.221.170/PR, submetido a sistematica dos recursos repetitivos
prevista nos arts. 1.036 e seguintes do vigente Cddigo de Processo Civil.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2012
NULIDADE. INOCORRENCIA.

Satisfeitos os requisitos do art. 10 do Decreto 70.235/72 e n3o tendo ocorrido o
disposto no art. 59 do mesmo Decreto, ndo ha que se falar em anulag¢do ou
cancelamento da autuacao.

ISENGAO. INTERPRETAGAO LITERAL. TRANSPORTE INTERNACIONAL DE CARGAS.

Interpretam-se literalmente os dispositivos que tratam de isencdo tributaria.
Somente as receitas que comprovadamente sejam originarias da prestacdo de
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servico de transporte internacional de cargas sdo isentas do PIS e da Cofins e
devem ser excluidas da base de célculo dessa contribuicao.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2012
MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO.

Em face do principio da legalidade, os atos administrativos nascem com a
presuncdo de legitimidade, independentemente de norma legal que a estabelega.
Em consequéncia, matérias que ndo foram expressamente questionadas na
Impugnagao ndo compdem o objeto do litigio, nos termos do artigo 17 do Decreto
n? 70.235/72, na redacdo dada pela Lei n2 9.532/97.

Impugnacao Procedente em Parte.
Crédito Tributdrio Mantido em Parte.”

A alegacdo de nulidade do langcamento foi rechacada sob o fundamento de que os
atos e termos foram lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade, e foi garantido

E 15




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

RESOLUCAO 3102-000.373 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10314.722594/2016-07

0 mais absoluto direito de defesa. Ademais, a Recorrente rebateu cada uma das acusacgdes,
demonstrando ter plena compreensdo e entendimento das infragdes apontadas.

A DRJ entendeu ilegitimas as exclusdes da base de calculo realizadas a titulo de
isencdo, com base no artigo 14, inciso V, da MP n2 2.158/2001, asseverando que, pelos
conhecimentos de embarque trazidos aos autos, foi possivel verificar que as empresas emissoras
eram estabelecimentos do grupo Kuehne Nagel localizadas em outros paises, sendo estes,
portanto, os executores do transporte internacional de cargas, tendo a Recorrente executado
apenas o servico de agenciamento de cargas nas dareas de transporte aéreo e maritimo, para
intermediar e facilitar o acesso de seus clientes aos prestadores de servico de transporte, de
forma a operacionalizar as operacdes de comércio exterior.

Ainda nessa seara, o acordao recorrido esclarece que ndo ha controvérsias sobre a
possibilidade de prestacdo de servico de transporte internacional de cargas por terceiros.
Entretanto, a Recorrente ndo teria trazido aos autos os contratos firmados com os proprietarios
de embarcagdes.

Quanto aos valores excluidos da base de calculo das contribui¢bes, por ndo se
referirem a receitas de prestacdo de servicos, mas a recuperacao de custos (reembolso de
clientes), a Delegacia de Julgamento concluiu que tais exclusGes ndo encontram amparo no artigo
19, § 39, das leis 10.637/2002 e 10.833/2003.

A esse respeito, a Turma Julgadora esclarece que as recuperagdes de despesas sao
consideradas receitas por forca do disposto no artigo 44, inciso lll, da Lei n? 4.506/1964, e no
artigo 392, inciso I, do RIR/1999 e, como tal, inserem-se no campo de incidéncia do PIS e da
COFINS.

Ainda de acordo com o acérdao recorrido, somente a partir da vigéncia da Lei n°
12.973/2014 as receitas decorrentes de opera¢des em conta alheia deixaram de constituir fato
gerador e base de calculo das exac¢des.

A DRJ também reputou correto o procedimento fiscal quando desconsiderou as
exclusdes dos valores provisionados revertidos (accrual) da base de cédlculo do PIS e da COFINS,
por falta de previsdo legal. Segundo o acdrdao recorrido, a Recorrente confundiu a exclusdo das
reversGes das provisdes, previstas na legislacdo do PIS/COF1NS, quando estas sdo contabilizadas
como receitas auferidas, com a simples exclusao de valores provisionados.

Quanto aos valores excluidos da base de célculo do PIS e da COFINS, sob alegacao
de tratar-se de receitas de exportacdo de servicos (Exportacdo Collect - KN Exterior), a DRJ
entendeu que a Recorrente ndo comprovou a prestacao de servicos para pessoa fisica ou juridica
residente ou domiciliada no exterior, haja vista que os contratos apresentados foram firmados
com empresas brasileiras e, nas planilhas apresentadas, ndo existe nenhuma explicacdo de como a
empresa chegou aos valores langados.
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Com relacdo aos créditos relacionados a despesas com aluguéis, a DRJ asseverou
que o artigo 39, inciso IV, das Leis 10.637/02 e 10.833/03 dispde claramente que somente dao
direito a créditos os aluguéis pagos a pessoas juridicas, razao pela qual foi mantida a glosa.

Com relagdao aos créditos relativos aos valores pagos a “Veconinter Servigos
Administrativos Maritimos Ltda” a titulo de demurrage, no valor de R$2.861.976,91, a DRJ
asseverou que a empresa, mesmo intimada para tanto, ndo apresentou as notas fiscais que teriam
dado suporte a precitada despesa, razao pela qual foi mantida a glosa.

A DRJ acrescentou que, por ter o contribuinte comprovado com documentagao
habil os gastos referentes a despesas com demurrage, no montante anual de R$28.841.876,22, a
fiscalizacdo os considerou como insumos que ddo direito a créditos na apuracdo das bases de
calculo de PIS/COFINS.

Quanto as despesas com acesso ao siscomex e manutencdo de sistemas, a DRJ
concluiu que tais despesas atendiam aos critérios de essencialidade e relevancia, nos termos da
decisdo proferida pelo STJ no julgamento do REsp 1.221.170-PR, determinando a reversdo das
glosas.

Por fim, a DRJ asseverou que, ao determinar a incidéncia da Taxa Selic sobre os
débitos para com a Unido, o artigo 61 da Lei n? 9.430/96 autorizou a incidéncia de juros de mora
sobre a multa de oficio.

No que tange aos créditos calculados sobre despesas com KN Exterior, no valor de
RS 290.215.733,29, e sobre as despesas de servigos e comissdes, no valor de RS 7.030.792,95, a
DRJ entendeu que o contribuinte ndo impugnou tais matérias, restando preclusa a oportunidade
de contestar as respectivas glosas, nos termos do artigo 17 do Decreto n? 70.235/1972. Desse
modo, os julgadores determinaram o desmembramento do processo para cobranc¢a da parte ndo
impugnada através do apenso n? 16151.720393/2018-15.

A Recorrente op6s Embargos de Declaracgdo (fls. 4090/4099), afirmando que houve
impugnacao especifica das rubricas relativas as contas “4011080 — Servicos e Comissdes” e
“4121000 — Despesas com KN Exterior”, o que foi acatado pela DRJ/BEL, através do Acorddo n2 01-
36.102 - Revisa do Acérddo n? 01-36.026 (fls. 4106/4155).

Em seguida, a Recorrente interpds Recurso Voluntario (fls. 4159/4258) e memoriais
(fls. 4464/4474), nos quais reitera os argumentos da impugnacdo e da manifestacdo sobre a
diligéncia fiscal, a excecdao da incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, que ndo foi
objeto de irresignacao.

De novidade, a Recorrente acrescentou a alegacdo de nulidade da decisdo de
primeiro grau por ofensa aos artigos 29, 31 e 59, Il do Decreto n2 70.235/72, em razdo da auséncia
de analise das provas, e por violacdo ao artigo 146 do CTN, devido a alteracao do critério juridico
do langamento.

B 17



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

RESOLUCAO 3102-000.373 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10314.722594/2016-07

Além disso, a Recorrente requereu a conversdao do julgamento em diligéncia
porque, segundo ela, a primeira diligéncia realizada nos autos, cumprida por meio da Informagao
Fiscal de fls. 3396/3408, ndo apresentou resultado conclusivo sobre as receitas vinculadas ao
transporte internacional, escolhendo o caminho mais facil, no sentido de descaracterizar todas as
operacgoes.

O recurso foi instruido com cépia do Acérddo ne 3302-005.843 (fls. 4419/4444),
proferido pela 22 Turma Ordinaria da 32 Camara da 32 Secdo de Julgamento, na sessdao de 25 de
setembro de 2018, nos autos do processo administrativo n2 19515.722003/2013-59, que se refere
a exigéncia de PIS e COFINS, do periodo de janeiro a dezembro de 2009, em relagdo ao mesmo
contribuinte.

Segundo a Recorrente, nesse julgamento, o CARF teria examinado suas atividades e
o correto tratamento tributario, cancelando a autuacao fiscal que tinha exatamente as mesmas
premissas do auto de infragao aqui questionado.

O recurso também foi instruido com um parecer emitido pela ANAC sobre a
atividade de “transportador contratual” (fls. 4445/4447), elaborado em 17/05/2018, a pedido do
contribuinte.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Relatora.

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, devendo ser conhecido.

Preliminar de nulidade do langamento

Preliminarmente, a Recorrente alega a nulidade do auto de infracdo em face da
suposta precariedade do procedimento fiscal de lancamento, pelo ndo exame da documentac¢ao
apresentada, com violacdo ao artigo 142 do CTN.

Quanto a alegacdo fiscal de que ndo teria sido demonstrada a composicao das

|II

contas contabeis que perfazem as “receitas do transporte internacional”, a Recorrente aduz que a
fiscalizacdo nado solicitou esclarecimentos e a diligéncia realizada resultou em uma analise precdria
das notas de débito, dos documentos de suporte do transporte internacional — bill of lading e air

waybill — e das planilhas por ela disponibilizadas.

N3o assiste razdo a Recorrente.
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Pela leitura dos autos, vé-se que a Autoridade Fiscal teve o cuidado de narrar o
contexto em que a autuacao ocorreu, as infragGes praticadas e os fundamentos legais do
langamento, ndo havendo que se falar em cerceamento de defesa.

A Recorrente apresentou defesa devidamente instruida com parecer técnico de
auditoria independente, na qual rebateu cada uma das acusacées com veementes argumentacoes,
demonstrando ter plena compreensao das infracdes que lhe foram imputadas.

Ademais, a 32 Turma de Julgamento da DRJ/BEL, através da Resolugdo n2 593 (fls.
3370/3391), atendeu ao pedido da Recorrente e determinou a realizagdo de diligéncia para que
fossem analisados os documentos relacionados as receitas oriundas do transporte internacional
de cargas — o que foi devidamente cumprido pela fiscalizacdo, conforme conclusdes formalizadas
na Informagdo Fiscal (fls. 3396/3408), da qual foi dada ciéncia a Recorrente, que teve
oportunidade de se manifestar sobre ela (fls. 3418/3460).

A jurisprudéncia do CARF é pacifica no sentido de que ndo se declara a nulidade do
Auto de Infracdo quando a autoridade fiscal apresenta clara descricdo do fato ilicito, o correto
enquadramento legal da infracdo e da penalidade, bem como adequada instrugdo probatéria e o
contribuinte é validamente intimado para responder a todos os atos praticados no processo:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 20/06/2007

AUTO DE INFRAGAO. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. FALTA
DE FUNDAMENTO LEGAL. INOCORRENCIA. IMPOSSIBILIDADE.

Ndo é passivel de nulidade, por cerceamento de direito defesa e falta de fundagao
legal, o Auto de Infragdo que apresenta perfeita descricdo do fato ilicito, o correto
enquadramento legal da infracdo e penalidade, bem como adequada instrugdo
probatéria.”

(CARF, Processo n211131.000697/2007-24, Recurso Voluntario, Acorddo n2 3102-
00.805 — 32 Secdo de Julgamento / 12 Camara / 22 Turma Ordindria, Sessdo de 28
de outubro de 2010)

“ASSUNTO: CONTRIBUIC@ES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apurag¢do: 01/01/2009 a 31/12/2009
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Ndo ha que se falar em cerceamento de defesa quando o contribuinte toma
ciéncia de todo o conteudo do auto lavrado, inclusive da diligéncia requerida,
tendo assim todo o necessario a produzir sua defesa.”

(CARF, Processo n? 10120.721835/201236, Recurso Voluntéario, Acdérddo n2
2803003.944 — 32 Turma Especial / 22 Sec¢do de Julgamento, Sessdo de 04 de
dezembro de 2014)
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Como ndo houve cerceamento de defesa e todos os atos foram praticados por
autoridade competente, nao vislumbro qualquer circunstancia que se amolde as disposi¢cdes do
artigo 59 do Decreto n? 70.235/172 e que macule de nulidade o langamento.

Preliminar de nulidade da decisdo de primeira instancia

Ainda em preliminar, a Recorrente alega a nulidade da decisdo de primeira instancia
por ofensa aos artigos 29, 31 e 59, Il do Decreto n2 70.235/72, em razdo da auséncia de analise das
provas, e por violacdo ao artigo 146 do CTN, devido a suposta alteracdo do critério juridico do
langamento.

Segundo a Recorrente, a alteragdo do critério juridico deveu-se ao fato de que, em
um primeiro momento, com base nos contratos apresentados, a fiscalizacdo concluiu que a
empresa prestava servicos de transporte internacional, e que, apds andlise dos conhecimentos de
carga aéreos e maritimos, concluiu que a empresa, na verdade, prestava servicos de agente de
cargas, pois se limitava a intermediar a contratacao de transportadoras domiciliadas no exterior.

N3o assiste razdo a Recorrente.

Tendo a Delegacia de Julgamento acatado o pedido de realizagdo de diligéncia, e
tendo baseado seu entendimento nas conclusdes adotadas pela fiscalizacdo com base na
documentacdo analisada, descabe a alegacdo de que os julgadores de primeira instancia nao
apreciaram as provas dos autos.

Também ndo ha que se falar em alteragdo do critério juridico do langamento: as
conclusdes da fiscalizagdo ndo se alteraram — permaneceu o entendimento de que, a despeito da
previsdo no contrato social da empresa e nos contratos de prestacdo de servigos firmados com os
clientes, ndo teria sido comprovado que a Recorrente, de fato, havia prestado servicos de
transporte internacional.

O fato de ter sido adotado entendimento contrario ao interesse do contribuinte ndo
implica tenha havido desconsideracao da prova dos autos e muito menos alteracao do critério
juridico do lancamento.

Portanto, ndao ha que se falar em nulidade da decisao de primeira instancia.
Necessidade de conversao do julgamento em diligéncia

Isencdo sobre receitas de servico de transporte internacional de cargas

No Termo de Verificagdo e Constatacdo Fiscal, embora se reconheca que a
Recorrente exerce a prestacdo de servico de transporte internacional foi afastada a isencdo sobre
tais receitas (art. 14, inciso V, § 12 da MP n? 2.158-35/2001), ao fundamento de que n3o teria
havido comprovacdo por parte da Recorrente dos valores relacionados as atividades de transporte
internacional;

Em 04/11/2016, a fiscalizacdo compareceu ao domicilio fiscal da Recorrente,
guando foi feita uma apresentacdo das operacdes realizadas, tendo a Recorrente alegado que
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guase todos os servicos prestados se referiam a transporte internacional de cargas, tratando-se,
portanto, de receitas isentas. Foram apresentados alguns documentos (files), que a fiscalizagao
entendeu n3o serem capazes de comprovar o alegado.

Com relagdao a "planilha_transporte_internacional" (Hash Code n° c48cbef7-
88a57eba-3c0cc806-43a89101), apresentada pela Recorrente em 29/11/16, para comprovar a
atividade de transporte internacional de cargas, a fiscalizacdo apontou que ndo ha
compatibilidade entre as DRE e as contas contdabeis que compuseram a planilha
"MEMORIA__DE_CALCULO_PIS_COFINS_2012" (substituida pela planilha "MC PIS__COFINS_
2012").

Sendo assim, asseverando que a Recorrente ndo demonstrou quais contas
compunham a chamada "receita de transporte internacional de carga e reembolso", a fiscalizacdo
concluiu que esta ndo fazia jus a isencdo prevista no artigo 14, inciso V, da Medida Proviséria n°
2.158-35/2001.

Em sua Impugnacdo, a Recorrente alega que possui (1) registro perante a
Associacdo Internacional de Transporte Aéreo, o que a caracterizaria como uma transportadora
aérea internacional; e (2) registro de agente desconsolidador perante a ANTAQ, o que a
caracterizaria como uma transportadora maritima internacional, nos termos do artigo 29, § 19,
inciso IV, "e", da IN RFB n2 800/07.

A DRJ entendeu correto o procedimento da autoridade fiscal que desconsiderou as
exclusdes da base de cdlculo realizadas pela Recorrente.

Reconhece o acérdao recorrido que, com o advento da MP n? 1.858-6, atual MP n?
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, artigo 14, inciso V e § 12, em relacdo aos fatos geradores
ocorridos a partir de 01/02/1999, as receitas de transporte internacional de cargas ou passageiros
estdo isentas da Cofins ndo cumulativa desde que comprovadas com documentos habeis.

Contudo, segundo o acoérdao recorrido, embora ndo haja controvérsia quanto a
possibilidade de o transporte internacional de cargas ser realizado por terceiros, caso tivesse
havido a contratacdo de armadores para execucdo do transporte internacional de cargas em lugar
da Recorrente, esta deveria ter trazido aos autos os contratos firmados com os proprietarios de
embarcacdes brasileiras ou estrangeiras, situacao em que haveria duas relag¢des juridicas distintas:
(1) uma entre a Recorrente e a empresa que contratou o servico de transporte; e (2) outra entre a
Recorrente e a empresa brasileira ou estrangeira proprietaria das embarcagdes afretadas.

Entendendo que inexistem nos autos elementos que demonstrem, de forma
incontroversa, que a Recorrente executou transporte internacional de cargas, por via maritima ou
aérea, ou que contratou outras empresas para executar o transporte contratados com seus
clientes, a DRJ concluiu ser inaplicavel a isencdo prevista no artigo 14, inciso V e § 12, da MP n2
2.158-35/2001.
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Em seu recurso, a Recorrente insiste fazer jus a isencdo prevista no artigo 14, inciso
V, da MP 2158-35/2001, relativa as receitas obtidas com a prestagdo dos servigos de transporte
internacional de cargas.

Argumenta que referida isengao também se aplica as pessoas juridicas que prestam
servicos de transporte internacional mediante subcontratacdo de terceiros para realizacdo do
transporte propriamente dito. Assevera, inclusive, que o artigo 19, item 3, da Convencdo de
Montreal, prevé que o transporte internacional de cargas pode ser efetuado por varios
transportadores.

Esclarece que, de acordo com o artigo 730 do Cédigo Civil, o contrato de transporte
é aquele no qual alguém se obriga a transportar de um lugar para outro, pessoas ou coisas; e que,
de acordo com os artigos 749 a 750 do Cddigo Civil, no contrato de transporte de coisas, o
contratado assume a responsabilidade pelo bem transportado e por manté-lo em bom estado.

Acrescenta que a prova da relagao de subcontratagdao dos armadores estrangeiros
nao depende de um contrato especifico. Na pratica do mercado, os conhecimentos de transporte
(BL Master / BL House e AWB Master e AWB House), analisados em conjunto com os demais
elementos que permeiam as operacdes por ela exercidas, inclusive os contratos de transporte
firmados com seus clientes, permitem identificar as partes na relacdo: o transportador contratual
e o transportador de fato, sendo ambas as operagdes qualificadas como transporte internacional
de cargas, por terem origem e destino em territdrios diferentes.

O recurso foi instruido com cépia do Acérddo n? 3302-005.843 (fls. 4419/4444),
proferido pela 22 Turma Ordindria da 32 Camara da 32 Secdo de Julgamento, na sessdao de 25 de
setembro de 2018, nos autos do processo administrativo n® 19515.722003/2013-59, que se refere
a exigéncia de PIS e COFINS do periodo de janeiro a dezembro de 2009 em relagdo ao mesmo
sujeito passivo.

No Acérdao 3302-005.843, o CARF reconheceu que a Recorrente presta servicos de
transporte internacional de cargas, exonerando-a do pagamento das contribuicdes, por se tratar
de receitas isentas. A Recorrente pretende seja aplicado ao presente caso o entendimento entdo
adotado.

O contrato social da Recorrente (fls. 349/400) atesta que, dentre as atividades
gue compunham o objeto social da pessoa juridica, consta a exploragdo do transporte
internacional de cargas; a contratacdo, em nome de terceiros, de transportes em geral; o
agenciamento de cargas para transporte de terceiros; bem como o exercicio de qualquer atividade
relacionada a intermediacdo de transporte nacional e internacional:
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“Cldusula 2, 4 Sociedude tem por objeto:

@) depdsito de wercadorias para ferceiros, exceto armazéns gerais e

guarda-volumes;
; by orgamizagdo logistica de fransporte de carga;
<) atividades de despachanies aduaneiros e de comisséria de despachos;

). aprestagdo de servigos de logistica voltada para a alimentagdo de linhas

de produgdo em fabricas de terceiros;

@) aprestagdo de servigos de logisiica v distribuigdio de mercadarios por

conta de lerceiros;

A a exploragdo de transpories internocionais e transportes rodovidrios

municipal, intermunicipal, estodual, interestodual ¢ imternacional dwg@zﬁ?os

i S e 55:'5%’ ;;?W

x\‘ﬁ \23.?.‘5"“%

perigosos e ndo perzgosas'
¢ ' ‘c\ﬁ'i'm %‘“ﬁn’\“ NS

8 acontratagio, por conta de terceiros, de transpories em geval, inclusive
de natureza terresive, martiimg ¢ wered;

Rl e exercicio de toda e qualquer atividade relacionada & intermediagio de

iransporte nucional ¢ internacional, bem como as demais ofividades decorrentes de
sew objeto social; :

b} a representacdo de armadeores nacionais e esirangeiros;

)
)
<
)
I
<
>
O
|_
z
(§H]
p=
=
O
@)
)

B aassessoria, organizagdin, consulioria téenica, nas dreas de importagdo,
exporiacdo, logistica do transporte de cargas e dnternacional ¢ administragio de
estoqles;

B a assessoria, orgonizacdo, e administraglio de feiras, exposigies o
congéneres, nas dreas de imporiacdo, exportagio, transpories internacionais ¢ de
logistica de disiribuiggio;

U a tmportagdo de mdguinas, equipamentos ¢ ouiros bens de arive

imobilizado para uso préprio e/ou para desenvolvimento de suas atividedes, i

By arealizagdo de servigos ¢ locagdo de mdquinos e equipamentos, para ¢

desenvolvimenio de atividades nas dreas de fogéstica e distribuicdo de mercadorias;

W aintermediacdo e execugdo de servigos de armazenagem de produtos de

ferceiros em depdsitos contratados abertos ou Sechadas; administragdo de estogites;
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Os contratos firmados com clientes — Avon, Renner, Whirlpool (fls. 507/579)
atestam que a prestacdo dos servicos de logistica englobava o transporte internacional de
mercadorias e que a Recorrente se responsabilizava pela entrega e pela integridade dos bens

transportados:

CLAUSULA SEGUNDA — OBIETO

O objetivo do Presente Contrato é a prestagiio do servigo de logistica internacional (daqui a diante
denominado simplesmente “OS SERVICOSY) para mercadorias ¢ documentos indicados pela
AVON, a serem executados pela KUEHNEANAGEL; desde que sejam de licito coméicio ¢ que
nido sejam considerados suspensos ou confrolados, observadas as especificidades do transporte

aéreo internacional.,

Esses servigos consistem, de maneira enunciativa e de nenhuma forma taxativa, cm: Recodher a
mercadoria a transporlar; Gestiio dos seivicos de Alfindega em portos de origen, iransito ¢

destino; Transporte; Consolidagiio ¢ Desconsolidagio; Entrega da dita mercadoria / documentos.
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CLAUSULA DECIMA  SEXTA - LIMITACOES ¥  UXCLUSOES DE
RESPONSABILIDADE DA KURHNE & NAGEL

A~ A KUEHNE+NAGEL serd responsivel pelas perdas ¢ danos ou avarias nas mercadorias,
bem como pela demora uma vez que se comprove que s¢ originaram pela sua culpa exclusiva Em
tais hipdteses, a responsabilidade serd limitada a um valor que nifo exceda a remuneragfio relativa

aos servicos que tenham provocado a demora,

TITULO 1
DO OBJETO

Clansala 017 Constitul ohjefo do presente contrato, pelo gqual lea a parte CONTRATADA
obrigada, o prestacao de servigos de contratacio de transporte intermacional de mercadaoria
objeto de importacao/exportacic por via adrea, maritima efou terrestre, diretos e/ou
consolidades bem coma despacho aduaneivo, conforme cada caso, na modalidade “porta a
porta” (deor to deor), bem como a prestacio de servigos de consultoria no sistema QMR e
aplicngae do Sistema de Gerenciamento do Transporie de Pedidos OMs — ORDER
MANAGEMENT SOLUTIONS, conforme proposta em anexo, a qual faz pavie do presente
Instrumento,

TITULO 11
DA FORMA DA EXECUCAC DOS SERVICOS

Clausula 02% Os servicos serdo prestados sob inteira e exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA inexistindo qualquer obrigacio da CONTRATANTE, que ndo as agqui
pactuadas, para o devida prestacao do ora acordado.

N

: \ ‘sl
g C!ausul&. 03" Os servigos objete da cliusula primeira serio prestados pela CONTRATADA 2
dn mente, sendo vedada qualguer forma de subeontratacao sem consentimento prévio, f
i \;)g vito, da CONTRATANTE,

e

i

Pardgrafo finico: Quando a subcontratagio Tor autorizada pela CONTRATANTE
nos termos do caput desia clausula, a CONTRATADA solicitia o lodos os seus
subcontratados relacionados a prestagiao dos servigos objeto do presente instrumento ¢ue
sigam o disposto no Termo de Compromisso da CONTRATANTE, documenio constanie do
Anexo (1.

Clausula 14% A CONTRATADA deverd indicar o meio de transporte (acreo, raaritino, "
tervestre)  que  melhor  atenda ds  necessidades  da CONTRATANTE, caberndo  a
CONTRATANTE o direito de aceitar ou recusur tal indicacio, Heando esclarecido que &
:-mmlm(’ i CONTRATANTE a escolha da empresa de transporte a prestar o servigo dentre
18 mdluuiaﬁ peln CONTRATADA. Caso o CONTRATANTE escolha uma empresa de
18 §m e que ndo esteja contemplada pela lista das empresas de trapsporte indicadas pelac -
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CONTRATADA para aquela solicitagho, a CONTRATADA ficard isenta de quaisquer
responsabilidades, Ticando a  intermediacio  de  tal servico  exclusivamenie  com  a
CONTRATANTE.

Clausula 28" A CONTRATADA se obri

a zelar para que os meios de transporte

empregados na execucao dos servigos retinam as condigoes de seguranca ¢ conservacio
previstas nas normas reguladoras do transporte acreo, maritimo r>/uu terrestre em vigor,

conforme o caso.

Clausula 76" A CONTRATADA deverd reparar, 4s suas expensas, quaisquer vicies, defeitos
o irregularidades nos  servicos  prestados, devendo  corvigiv ou relazer os servicos
estritamente no prazo concedido pela CONTRATANTE, de modo u atender as especificactes
do presente Contrato, observando-se sempre os limites de responsabilidade estabelecidos
neste contrato ¢ nas convencocs internacionais aplicavei

Clausula 78" A CONTRATADA ¢ a tinica responsavel pelas obrigagoces ¢ responsabilidades
que contraia perante terceivos, durante a execugio dos servigos objeto do Contrato,
ressalvande-se os casos em que ficar demonstrada a responsabilidade da CONTRATANTE.
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DO OBJETO

1.1 Constitui objelo do presente Contrato, sem carater de exclusividade, o agenciamento e a
contratagio de transporte internacional de mercadoria objeto de importagdo e exportagdo per via
agrea ou maritima, direto ou consalidado da Unidade de Eletrodomésticos e o objeto de importagéo e
exportagdo por via aérea, direto ou consolidado da Unidade de Compressores, de acordo com as
condigbes comerciais e Incoterms negociadas em cada embarque, via maritima “LCL" (Less
Container Load) e por via agrea com tempo de trénsito (fransit time) pré-definidos, tudo de acordo
com .o Edilal de Concorréncia Importagdo e Exportagdo Maritimo/Aéreo que passa a integrar o
presente contrato na forma ANEXO 1. Integra também o presente contrato a proposta
técnica/comercial, emilida, enviada pela CONTRATADA e cadastrada, alravés de meio elefrénico e
ragistrade no portal (https Mwwwd Whirlpool.com.br} da CONTRATANTE, sob o evento n® 117886, e,
na forma de ANEXO 3, o Standart Operation Procedure (SOP) para as unidades de compressores e
eletrodomésticos, dando a CONTRATADA pleno aceite as condigbes de confratagdo registradas no
Portal Elelrénico, que desde j& passa a integrar o presente instrumento, sendo que em caso de
conflito entre o teor das condigbes gerais e demais documentos prevalece o presents conlrato.

1.2 A CONTRATADA devera executar 0s servicos de agenciamento de transporte internacional de
cargas, cumprindo lodas as obrigagdes impostas pela legislagéo vigente, para a perfeita execugéo
dos servigos ora contratados

1.3 A CONTRATADA terd a seu cargo o agenciamento do fransporte internacional da mercadoria
objeto da importacde e exportagdo, por via maritima ou aérea, direfos e consolidados, conforme
corresponda em cada caso, devendo coordenar e responsabilizar-se também pelos rechos lerrestres
necessarios para a complementagio do fluxo contratado.

DO PREGO, PRAZO DE ENTREGA, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

2.1 O prego cerfo e ajustado entre as partes para execugdo dos servigos, objelo deste contrato, séo
agueles descritos e contidos na proposta comercial negociada entre as partes, para cada rota e
modalidade de transporte, devidamente registrado no portal eletrdnico da CONTRATANTE, nos
termos da clausula primeira deste contrato, conforme ANEXO 4,

2.2 As partes acordam, expressamenie, que a liberagdo do pagamento por parte da CONTRATANTE,
sera efetuada, via depdsito bancario, desde que ndo haja nenhuma divergéncia nos valores enviados
na pré-fatura, da seguinte forma:

O faturamento correspondente aos servigos relacionados ao transporte aéreo e marilimo deverad
ocorrer quinzenalmente e o pagamento até o 45° (glinquagésimo quinto) dia subseqlente ao da
emissao da respectiva NF/Fatura, apts prévia conferéncia. A CONTRATADA apresentara fatura em
Reais, utilizando como referéncia a taxa "PTAX" divulgada pelo Banco Central do Brasil, da data do
faturamento. A Nota Fiscal/Fatura sera entregue & CONTRATANTE em até 2 (dois) dias apds a
emisséo.

2.3 O pagamenia dos valores, referentes aos servigos executados pela CONTRATADA, esta
condicionado & prévia autorizagao e aprovagéo dos servigos pela CONTRATANTE, que fard uma
avaliagdo se os servigos foram execulados rigorosamente de acordo com o pactuado na “Proposta
Corercial”, caso as faturas estiverem em desacordo com as labelas vigentes, as mesmas serdo
devolvidas a CONTRATADA para que sejam fellos os devidos ajustes,sendo cerlu que os
vencimentos de lais faluras serdo prorrogados, ndo incidindo qualquer encargo, especialmente de
natureza moratdria. '
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DAS OBRIGAGOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA,

3.1 Os servigos deverdo ser prestados com o maxime de seguranga e confiabilidade, exigida para
axecucao de servigos desta natureza, responsabilizando-se a CONTRATADA por eventuais perdas e
danos que a CONTRATANTE venha a sofrer em razéo do descumprimento da obrigagdo assumida
neste Contrate, ficande claro que a responsabilidade da CONTRATADA serd alé o limile de USS
400.000,00 (quatrocentos mil dblares americanos), nos termos da clausula 3.2.12. Fica desde ja
convencionade pelas Parles que, para os fins, de responsabilidade sobre as mercadorias

transportadas, os valores para indenizagfo de eventuais danos serfo os informados nas respectivas
faturas comerciaig (Invoice),

3.1.2 A CONTRATADA deverd indicar, alravés do madal eleito pela CONTRATANTE, qual sera a
companhia drea ou maritima que melhor atenda as necessidades da CONTRATANTE, de acordo
com as companhias informadas na fase de colagdo. Os embargues deverdo realizar-se pela rota
habitualmente usada, preferencialmente sem transbordo e sem escalas, quando as caracteristicas
dos embarques, quer seja por sua envergadura ou, por sua regularidade, assim o justifique.

3.4.3 Em todos os casos, a CONTRATADA exigira das companhlas de transporte o correto

fratamento e cumprimento das condigdes confratadas e pactuadas, promovendo as agdes
necessarias para obter fluidez na comunicagéo.
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3.1.8 Os meios de transporte empregados no servico deverdo reunir as condigbes de seguranga e
conservacio requeridas de acordo ¢om as normas reguladoras em vigor do lransporte maritimo e
aéreo, efou terrestre, conforme corresponda, incluindo, mas néo fimitado a, permissoes, habilitagbes
e toda documentagéio exigida a nivel internacional, nacional, estadual e municipal, correspondente
aos palses envolvidos nas operagBes, bem como atender as normas ambientais vigentes.

3.1.9 A CONTRATADA assume o compromisso e obrigagéo de efetuar um rigoroso conirole sobre a
qualidade dos servigos fornecidos, a fim de que se constate permanentenmente sua correla execugéo
e adequacdo conforme exigéncias da CONTRATANTE.

3.1.10 A CONTRATADA ndo poderd ceder, transferlr ou sub-coniratar, no todo ou em parte, o objete
deste contrato, sem prévia e expressa anuéncia da CONTRATANTE, restando claro para as Partes
que o transporte utilizado para o cumpriménto do objefo deste contrato & subcontratado.

3.1.11 Na hipotese da CONTRATANTE autorizar a cesséo, transferéncia ou subcontratagéio, no todo
ou em parte, do objeto contratado, a CONTRATADA assume a responsabilidade do cumprimento

TR integral das condigbes e clausulas contidas neste instrumento, até o limite disposto na clausula
A h T

3.2.3 A CONTRATADA, por forga do presente contrato, declara-se como Unica responsavel pelas
obrigagdes e responsabilidades que venha a contrair perante terceiros, durante a execucdo dos
servigos objeto deste Contrato, mantendo a CONTRANTE isenla de qualquer raqug;;a!g}ilyidade que

possa advir deste falo, salvo se a contratagie de terceiro seja exigida efou indicada pela
CONTRATANTE.

3.2.8 A CONTRATADA deavera informar & CONTRATANTE qualquer desvio ou anormalidade, que
porventura venha a ocorrer, bem como, devera informar a situagéo do material transportado, sempre
que a CONTRATANTE solicitar.

3.2.9 A CONTRATADA devera tratar as mercadorias transporladas de acordo com as instrugdes
axpressas lransmitidas, formalmente, pela area competente da CONTRATANTE,

3.2.12 A CONTRATADA se responsabilizara por todo e qualquer prejulzo causado 8 CONTRATANTE
pelo ndo cumprimento de dispositivos legais descritos nas Clausulas deste instrumento (e seus
Anexos) firmado enlre as partes, salvo se o inadimplemento decorrer de casos fortuitos ou de forga
maior, nos termos do art. 393 do Codigo Civil Brasileiro. A responsabilidade da CONTRATADA sera,
até o limite de US$ 400.000,00. (quatrocentos mil délarés americanos) por evento ou por ano. Ficam
excluidas da responsabilidade da CONTRATADA as indenizag@es por danos morais, conseglentes e
indiretos bem como por lucros cessantes,

5.7 Quando por qualquer motivo (conlrole de qualidade, Inspecéo, elc.) forem cbservadas
deficiéncias na execu¢do dos servigos, a CONTRATADA deverd reparar as anomalias detecladas
imediatamente e, na impossibilidade, deve comunicar por escrito o prazo necessario para a definitiva
solugdio, bem como, comprovar a sua efelivacio.
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O fato da Recorrente assumir a responsabilidade pela entrega dos bens
transportados e garantir sua integridade perante a contratante a coloca na condicdao de
transportadora, segundo as disposi¢cdes dos artigos 730, 749 e 750 do Cddigo Civil:

“Art. 730. Pelo contrato de transporte alguém se obriga, mediante retribuicdo, a
transportar, de um lugar para outro, pessoas ou coisas. ”

“Art. 749. O transportador conduzird a coisa ao seu destino, tomando todas as
cautelas necessarias para manté-la em bom estado e entregd-la no prazo ajustado
ou previsto. ”

“Art. 750. A responsabilidade do transportador, limitada ao valor constante do
conhecimento, come¢a no momento em que ele, ou seus prepostos, recebem a
coisa; termina quando é entregue ao destinatdrio, ou depositada em juizo, se
aquele ndo for encontrado.”

Ademais, o CARF ja reconheceu que a atividade de transporte internacional de
cargas fica caracterizada mesmo quando a pessoa juridica utiliza espagos em ativos de terceiros
para a realizagdo do transporte propriamente dito:
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“ASSUNTO: OBRIGACC~)ES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 13/10/2008

NVOCC. AGENTE DESCONSOLIDADOR DE CARGA. NATUREZA JURIDICA. SUJEICAO
AS REGRAS DA IN RFB N. 800/2007.

O NVOCC (Operador de Transporte Ndo Armador) é empresa que opera no
transporte de carga internacional por meio de navio de terceiro, sendo espécie de
transportador/armador sem navio que compra espagos em navios de armadores
tradicionais. Para tanto, este precisara consolidar e desconsolidar cargas, devendo
emitir conhecimento de carga especifico, chamado de “house”, o qual resta
regulamentado no art. 22 da IN RFB n. 800/2007, sendo o motivo pelo qual o
mesmo € equiparado ao transportador/armador.”

(CARF, Processo n2 11128.729330/2013-93, Recurso Voluntario, Acérddo n2 3401-
007.852 — 32 Secdo de Julgamento / 42 Cdmara / 12 Turma Ordinaria, Sessdo de 29
de julho de 2020)

Para efeito de esclarecimentos, transcreve-se trecho do inteiro teor do acérdao
discorrendo sobre o Operador de Transporte Ndo Armador:

“Por NVOCC entende-se o Operador de Transporte Ndo Armador (Non vessel
operating common carrier), que nada mais é do que a empresa que opera no
transporte de carga internacional por meio de navio de terceiro. Ou seja, o
NVOCC é uma espécie de transportador/armador sem navio, que opera por meio
da compra de espagcos em navios de outros armadores propriamente ditos. Sua
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atividade é eminentemente focada em pequenos e médios clientes, que ndo
possuem volume para ocupar containers inteiros e se utilizam do NVOCC para
consolidar cargas de diferentes donos nos espacos que subloca e leva-las até seu
destino.

A figura do NVOCC surgiu como um nicho de atuag¢do que favorece os armadores
tradicionais, visto que para estes é mais comodo e agil trabalhar com carga ja
conteinerizada. Assim, enquanto o armador tradicional foca sua atividade em
clientes maiores e que possuem volume para conteiners inteiros, o NVOCC
preenche a demanda dos pequenos e médios importadores, emitindo, para tanto,
conhecimento de embarque e consolidando/desconsolidando a carga.

Neste sistema, as cargas transportadas por meio de NVOCC contardo com dois
conhecimentos de carga: um classificado como master (“BL/AWB Master”) e, o
outro, como house ou filhote (“BL/AWB House”).

O transportador efetivo, residente ou domiciliado no exterior, emitird o
conhecimento de carga genérico ou master, no qual constam como embarcador,
o NVOCC (consolidador no pais de origem), e como consignatario, o agente de
cargas, residente ou domiciliado no Brasil.
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Apds a chegada da carga no porto de destino, o agente de cargas, residente ou
domiciliado no Brasil, procedera a desconsolidacdo a fim de tornar disponivel o
conhecimento de carga especifico “house” e nele constam como transportador o
agente desconsolidador, como embarcador o exportador da mercadoria,
residente ou domiciliado no exterior, e como consignatdario o importador.

(...)

Todos estes conceitos restam disciplinados no art. 22 da IN RFB n. 800/2007,
sendao vejamos:

Art. 22 Para os efeitos desta Instrucdo Normativa define-se como:

| - unitizagdo de carga, o acondicionamento de diversos volumes em uma
Unica unidade de carga;

Il - consolidacdo de carga, o acobertamento de um ou mais conhecimentos
de carga para transporte sob um Unico conhecimento genérico, envolvendo
ou ndo a unitizacdo da carga;

lll - navegacdo de longo curso, aquela realizada entre portos brasileiros e
portos maritimos, fluviais ou lacustres estrangeiros;

IV - armador, a pessoa fisica ou juridica gue, em seu home ou sob sua

responsabilidade, apresta a embarcacdo para sua utilizacdo no servico de
transporte;

V - transportador, a pessoa juridica que presta servicos de transporte e

emite conhecimento de carga § 192 Para os fins de que trata esta Instrucdo

Normativa:

(...) IV - o transportador classifica-se em:

a) empresa de navegacdo operadora, quando se tratar do armador da
embarcagao;

b) empresa de navegagdo parceira, quando o transportador ndo for o
operador da embarcacdo;

c) consolidador, tratando-se de transportador ndo enquadrado nas alineas
“a” e “b”, responsavel pela consolidagdo da carga na origem.

d) desconsolidador, no caso de transportador ndo enquadrado nas alineas
o n

a” e “b”, responsavel pela desconsolidagdo da carga no destino; e e)
agente de carga, quando se tratar de consolidador ou desconsolidador

nacional;

V - o conhecimento de carga classifica-se, conforme o emissor e o
consignatario, em:

a) Unico, se emitido por empresa de navegac¢do, quando o consignatdrio
nado for um desconsolidador;
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b) genérico ou master, quando o consignatario for um desconsolidador; ou
c) agregado, house ou filhote, quando for emitido por um consolidador e o
consignatario nao for um desconsolidador.

Conforme se verifica pelo art. 22 da IN RFB n. 800/2007 acima transcrito, a
recorrente, por ser agente de carga desconsolidador nacional, é responsavel pela
emissdo de conhecimento house e é considerada como sendo transportador para
fins normativos.

Diferentemente do que é alegado no recurso voluntario, ndo se trata de uma
equiparacdo forcada entre o agente de cargas e o transportador/armador, uma
vez que, para os importadores que recorrem aos agentes
consolidades/desconsolidadores de carga — como é a recorrente — estes atuam

|”

como um “armador virtual”, sendo esta expressdao bastante comum na doutrina

para descrever as atividades do NVOCC e suas responsabilidades. ” (destaquei)

Como visto, o artigo 29, § 19, inciso 1V, alinea “e”, da IN RFB n2 800/2007 elenca o

agente de carga nacional como uma modalidade de transportador.

A questdo foi abordada na Solugdo de Consulta Cosit n? 257/2014, que embora
tratando das obrigacdes acessérias vinculadas ao SISCOSERV, admite as figuras do transportador
contratual e do transportador de fato:

“SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N2 257, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014
ASSUNTO: ObrigagGes Acessdrias
EMENTA: SISCOSERV. SERVICO DE TRANSPORTE DE CARGA

1) Prestador de servico de transporte de carga é alguém gue se obriga com quem
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quer enviar coisas (tomador do servico) a transporta-las de um lugar para outro,

entregando-as a quem foi indicado para recebé-las. A obrigacdo se evidencia pela

emissdo do conhecimento de carga.

2) O obrigado a transportar que ndo é operador de veiculo deverd subcontratar

alguém que efetivamente faca o transporte. Logo, simultaneamente, sera

prestador e tomador de servico de transporte.

3) Quem age em nome do tomador ou do prestador de servigco de transporte nao
é, ele mesmo, prestador ou tomador de tal servico. Mas é prestador ou tomador
de servigcos auxiliares conexos (que facilitam a cada interveniente cumprir suas
obrigacGes relativas ao contrato de transporte) quando o faz em seu prdéprio
nome. (...)” (destaquei)

Em sentido analogo, vejamos a Solucdo de Consulta Cosit n? 57/2016, que admite
gue o agente de cargas assuma a condicdo de transportador, conforme as responsabilidades
contratualmente assumidas:

“SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N2 57, DE 2016
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7.b. Segundo a legislacdo brasileira, agente de carga é o representante ou do
importador/exportador ou fornecedor dos servicos de transporte, atuando como
um intermediario entre o tomador e o prestador do servico de transporte. Assim,
guando a consulente diz que contrata um agente maritimo, este estd, na verdade,
em vista da situacdo fatica descrita, atuando como um agente de carga,
independentemente de sua autodenominacgao e do exercicio de outras atividades.

7.c. O agente de carga, ao atuar como representante do importador/exportador
brasileiro, contrata em nome deste. Estando domiciliados no exterior os
prestadores dos servigos contratados, entdo sera do importador/exportador a
obrigacdo de registrar no Siscoserv. Neste caso, é irrelevante que a remessa dos
valores ao exterior, a titulo de pagamento ao prestador do servico de transporte
se dé por meio do agente de carga. Por outro lado, nada obsta que o
importador/exportador acerte com o agente de carga que seja este quem faga os
atos materiais de manuseio de documentos e inser¢cdao de dados no sistema —
acerto, porém, que n3o afasta a responsabilidade do importador/exportador
perante o Siscoserv.

7.d. Porém, se o agente de carga emitir o conhecimento de carga, entdo assumira

a _obrigacdo de transportar perante seu cliente, ou seja, serd o prestador do

servico de transporte, mesmo que ndo seja operador de veiculo (dever3,

portanto, providenciar alguém que, efetivamente, realize o transporte). Neste

caso, sendo ambos, importador/exportador e agente de carga domiciliados no
Brasil, ndo ha, para o primeiro, a obrigacdo de informar no Siscoserv.

7.e. Note-se, ainda, que o agente de carga podera atuar, na verdade, em nome
daquele que oferece o servico de transporte. Ou seja, neste caso, O
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importador/exportador estara contratando, ndo o agente de carga, mas o proprio
prestador do servico de transporte. Logo, caberd ao primeiro informar no
Siscoserv. Novamente, é irrelevante que se tenha entregue os valores ao agente
de carga para que este repasse ao transportador.” (destaquei)

No Acérddo n2 3302-005.843, relativo a exigéncia de PIS/COFINS do mesmo sujeito
passivo no ano de 2009, a 22 Turma Ordindria da 32 Camara da 32 Secdo de Julgamento, por
unanimidade, admitiu que a Recorrente prestava servicos de transporte internacional de cargas e,
nessa condicdo, fazia jus a isencdo:

“COFINS. EXPORTAGAO DE SERVICOS. NAO INCIDENCIA/ISENCAO. RECEBIMENTO
NO EXTERIOR. INGRESSO DE DIVISAS. CARACTERIZAGAO.

Nos termos da solucdo de Divergéncia Cosit n2 |, de I3 de janeiro de 2017,
caracteriza ingresso de divisas, para fins de isen¢do ou ndo incidéncia das
contribuicdes ao PIS e a COFINS, o recebimento no exterior, por pessoa juridica
nacional, do pagamento pela prestacdo de servicos a pessoa fisica ou juridica
residente ou domiciliada no exterior, ainda que 18 mantidos os recursos.

(..))
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso de oficio para excluir do montante dos créditos
reconhecidos pela DRJ/RPO os valores de RS | .874.450,00 e de R$8.633.827,00,
respectivamente a titulo de PIS e COFINS ndo cumulativos e, por unanimidade de
votos, em dar provimento ao recurso voluntario, a fim de excluir da base de
calculo utilizada pela fiscalizagdo, na lavratura do auto de infracdo combatido, as
importancias correspondentes: (i) as receitas decorrentes dos servicos de
transporte internacional de cargas; (ii) as receitas de exportacGes de servicos, e;
(iii) os valores dos ingressos de recursos a titulo de tributos pagos pela recorrente
por conta e ordem de seus clientes; (iv) deve ainda ser deduzido do valor das
contribuicdes ao PIS e a COFINS devidas, os créditos relativos aos insumos
utilizados, nos termos e limites constantes do Relatdrio Fiscal de Diligéncia de fls.
40.507 a 40.513.

(..))
VOTO:

A decisdo recorrida entendeu que os contratos firmados pela autuada com seus

clientes incluiam a prestacdo de servicos de transporte e, portanto, considerou

que os ingressos de recursos decorrentes de tal rubrica constituem receita propria

da autuada, devendo compor a base de calculo das contribuicdes ao PIS e a
COFINS.

Para chegar a tal conclusdo, dado o grande volume de documentos anexados aos
autos, a instancia a quo determinou a conversdo do julgamento em diligéncia,
cujo relatorio, além de fundamentar as razdes de decidir da DRJ, concluiu pelo
direito ao aproveitamento de créditos do PIS e da COFINS relativos aos insumos
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utilizados na atividade da impugnante, segundo o que, retificou o auto de
infragdo, exonerando parte do crédito tributario anteriormente constituido.

(...)Por ocasido da sessdo de julgamento ocorrida em 30.03.2017, esta turma, em
outra composi¢do, ja debateu sobre tais alegagdes.

A entdo relatora, entendeu que embora a maioria dos contratos apresentados por
ocasido da diligéncia determinada pela DRJ envolva tdo somente a atividade de
despachante aduaneiro ou agenciamento de cargas, o resultado da citada
diligéncia ndo trouxe resultado conclusivo sobre os contratos firmados, bem como
sobre se a receita da recorrente compreende todo o fluxo financeiro que
transitou por suas contas ou se parte deste fluxo financeiro é de transagdes por
conta e ordem de suas contratantes, hipdtese em que as receitas pertenceriam a
empresa que efetivamente realizou o servigo de transporte.

()

O _conselheiro José Fernandes do Nascimento, em sua declaracdo de voto,

destacou ser irrelevante o fato de a autuada ndo ter autorizacdo para a realizacdo

dos servicos de transporte por conta prépria, visto que ndo foi nessa condicdo que

os servicos foram prestados aos clientes.
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Com efeito, de acordo com os trechos extraidos do Termo de Verificacdo

Fiscal, anteriormente transcritos, a prestacdo dos referidos servicos de

transporte foi feita pela recorrente na condicdo de prestadora e tomadora

de servico de transporte, situacdo em gue o prestador assume a obrigacdo

de transportar a carga, mas por ndo ser operadora de veiculo habilitado ao

transporte pelos 6rgdos competentes, necessariamente, ela subcontrata

operadora de veiculo habilitada para que faca o transporte da carga.

(...JNo caso em tela, diferentemente do alegado pela recorrente, os
contratos celebrados entre a recorrente e suas principais clientes, bem
como as vdrias propostas comerciais de prestacdo de servicos de
transporte, contidos nos arquivos integrantes do CD vinculado ao Termo de
Anexacdo de Arquivo N3do Paginavel de fl. 19487 (documentos 0Ol a 19),
demonstram que a recorrente, de fato, atua como prestadora e tomadora
de servicos de transporte de carga, haja vista que ndo consta dos citados
contratos/propostas nenhum intermediario.

()

Dessa forma, fica cabalmente demonstrado, que a recorrente, em vez de

atividade de agente de carga, efetivamente, ela exerceu atividade de

operadora de transporte multimodal de carga nacional e internacional,

conforme previsto no objeto do seu contrato social. Assim, agira e atuara

por conta propria e ndo como representante dos seus clientes no dmbito

das operacdes de transporte objeto das presentes autuacdes.

Enfim, cabe ainda mencionar que, os dados apresentados no Laudo
elaborado pela PwC, relativo a opera¢do de importagdo maritima realizada
em nome da cliente Robert Bosch Ltda. (documento 51 anexo), com base
em nota de débito, conhecimento de transporte, tela de sistema interno,
invoice emitida pela recorrente, extratos bancarios, registros no Didrio, etc.,
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apenas comprova como ocorreu o fluxo do dinheiro decorrente das
operagbes de pagamentos e recebimentos dentro da empresa, mas nao
servem de prova de que os servicos de transporte foram prestados na
condicao de agente de carga.

Em suma, o conselheiro José Fernandes do Nascimento entendeu gque a

Recorrente figurava como contratada responsavel pelo resultado das operacées

de transporte de mercadorias, razdo pela qual, muito embora ndo fosse ela

prépria_quem operasse o veiculo transportador, assumiu a condicdo de

transportadora - porque responsavel pelo objeto do contrato de transporte -,

devendo a diligéncia: a) quantificar o montante dos ingressos de recursos
provenientes de adiantamento ou reembolso de despesas dos
clientes/representados, pagos pela recorrente em nome destes; b) quantificar o
montante das receitas decorrentes das prestacdes de servico de transporte
internacional; c) quantificar o montante das receitas de exportagdes de servigos.
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Em nosso sentir, no que tange a natureza das atividades desenvolvidas pela

7

recorrente, adequado é o entendimento manifestado pelo conselheiro José

Fernandes do Nascimento, razdo pela gual tomamos de empréstimo suas bem

fundamentadas razdes, acrescendo-lhes breves comentarios e fundamentos.

()

Como bem observado pelo ilustre colega José Fernandes do Nascimento, a

recorrente registrou em sua contabilidade a totalidade dos ingressos de recursos
advindos de seus clientes em contas de resultado destinadas a contabilizacdo de
receitas operacionais, a0 mesmo tempo em que registrou os pagamentos
realizados aos subcontratados igualmente em contas de resultado, por sua vez
destinadas a contabilizacao dos gastos operacionais.

Ao assim proceder, produziu prova de que tais ingressos representavam receitas
operacionais préprias, sujeitas, portanto, a incidéncia das contribuicées ao PIS e a
COFINS, na forma da legislagdo vigente.

(..))

Isso porque, consoante ao ja exposto pelo conselheiro José Fernandes, além de

exibir em seu objeto social atividades de transporte, a recorrente firmou

contratos de onde se infere que é a responsavel pelo resultado da operacdo de

transporte - a efetiva entrega da mercadoria ao destinatario -, bem como

apresentou propostas comerciais de seu timbre que contemplavam o transporte

de mercadorias sem qualquer indicacdo de qual seria o0 operador do transporte.

Fosse uma mera agente de cargas ou gestora logistica, agindo por conta e ordem
de seus clientes, como alegado em suas pegas, natural seria que as propostas
apresentassem as diferentes alternativas de transportadoras disponiveis,
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indicando, com base em sua expertise, qual a mais recomendada aos interesses
do cliente, que segundo sua linha argumentativa, era de seu dever zelar.

Ou seja, enquanto agente de cargas ou gestora logistica, agindo em defesa dos
interesses do cliente e por conta e ordem deste, é de se esperar que as propostas
para a contratacdo dos prestadores de servico de transporte fossem mais
transparente, indicando as opc¢Ges disponiveis e a escolha realizada, de modo a
demonstrar a isengao e o profissionalismo que acompanham o sélido nome da
recorrente em todo os paises em que atua, inclusive o Brasil.

Destarte, o conjunto probatdério formado pela escrituracdo contabil da recorrente

e pelos contratos, faturas, recibos e comprovantes apresentados, quando

interpretado a luz do disposto no art. 417 do Cdédigo de Processo Civil, depde no

sentido de gque a recorrente de fato agia como prestadora do servico de

transporte, mesmo _sem ser a operadora do veiculo transportador legalmente
habilitado.
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Ocorre, contudo, que diante da convergéncia dos quesitos propostos pela
conselheira relatora e pelo conselheiro José Fernandes do Nascimento, a
conclusao da fiscalizacdo atendeu aos objetivos propostos.

Assim também entendeu a prépria recorrente, que na resposta a intimagdao do
resultado da diligéncia afirmou: (i) restar inequivoca a natureza de reembolso dos
valores dos tributos e taxas de importacdo, bem como sua ndo tributacdo; (ii) que
as autoridades fiscais atestaram que as receitas de transporte internacional de
cargas totalizam o montante de R$341.516.655,00, bem como expurgaram do
calculo dos montantes passiveis de créditos os valores dos custos relativos a
subcontratag@es de frete internacional, contra o que ndo se insurgiu a recorrente;
(iii) ter sido atestado pela diligéncia que as receitas de exportacdo de servicos
representam ingressos de divisas para efeitos de isencdo de PIS e COFINS, citada,
inclusive, a Solucdo de Divergéncia COSIT n.l12017 a esse respeito.

(..))

Diante de todo o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso de oficio
para excluir do montante dos créditos reconhecidos pela DRJ/RPO os valores de
RS1.874.450 e de RS$S.633.827, respectivamente a titulo de PIS e COFINS n3o
cumulativos; bem como por dar provimento ao recurso voluntdrio, a fim de

excluir da base de calculo utilizada pela fiscalizacdo, na lavratura do auto de

infracdo combatido, as importdncias correspondentes: (i) as receitas decorrentes

dos servicos de transporte internacional de cargas; (ii) as receitas de exportagdes

de servicos, e; (iii) os valores dos ingressos de recursos a titulo de tributos pagos
pela recorrente por conta e ordem de seus clientes; (iv) deve ainda ser deduzido
do valor das contribuicGes ao PIS e a COFINS devidas, os créditos relativos aos
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insumos utilizados, nos termos e limites constantes do Relatério Fiscal de
Diligéncia de fls. 40.507 a 40.513.” (destaquei)

Por fim, vale citar trecho do parecer emitido pela ANAC sobre a atividade de
“transportador contratual” (fls. 4445/4447), elaborado em 17/05/2018, a pedido da Recorrente:

“6. Comegando pelo transportador de fato, o Cédigo Brasileiro de Aerondutica
(CBA), prevé no art. 225 a figura do transportador de fato, ja o diferenciando
nesse caso do transportador contratual, in verbis:

Art. 225. Considera-se transportador de fato o que realiza todo o transporte
ou parte dele, presumidamente autorizado pelo transportador contratual e
sem se confundir com ele ou com o transportador sucessivo.

7. Como se observa no artigo citado, o transportador de fato realiza transporte
aéreo. Nesse contexto, o transportador de fato explora diretamente servigos
aéreos, devendo atender aos ditames regulatdrios da agéncia, em especial no que
tange os regulamentos acerca de safety e security. Para tanto, o transportador de
fato deve obter junto a agéncia concessdo, permissdo ou autorizacdo para
exploracgdo de servicos aéreos, tal como disposto nos incisos Xl e XIV do art. 89,
da lei de criacdo da ANAC.
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8. Cumpre destacar que o Capitulo V da Convencdo de Montreal regula os casos

em que o transportador contratual é uma pessoa distinta do transportador de

fato. Nesse caso, é necessario ressaltar gue o art. 39 da convencdo informa que o

transportador contratual ndo deve realizar o transporte aéreo propriamente dito,

mas apenas celebrar contrato de transporte aéreo com passageiro ou expedidor

de carga e autorizar que o transportador de fato realize todo ou parte do

transporte propriamente dito, sendo vejamos:

As disposicoes deste Capitulo se aplicam quando uma pessoa — (doravante

I”

denominada “transportador contratual”), como parte, celebra um contrato
de transporte regido pela presente Convengdo, com um passageiro ou com
um expedidor ou com uma pessoa que atue em nome de um ou de outro, e
outra pessoa — (doravante denominada “transportador de fato”), realiza,
em virtude de autorizacdo dada pelo transportador contratual, todo ou
parte do transporte, mas sem ser com relacdio a dita parte um
transportador sucessivo, no sentido da presente Convencdo. Tal

autorizacgdo se presumira, salvo prova em contrario.

9. Portanto, a diferenca fundamental entre o transportador de fato e o

transportador contratual é que este ndo realiza servicos aéreos propriamente

ditos, ndo possui aeronaves para execucdo do servico, funcionando mais como um

intermedidrio_entre o passageiro ou expedidor de cargas e o transportador de

fato.”

()

12. Por fim, as atividades de transportador contratual sdo atividades realizadas

fora do ambiente aeroportudrio, bem como ndo ha prestacdo de servicos aéreos
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especificos, figurando-se como contrato tipico de direito civil.

13. Entretanto, os contratos celebrados se caracterizam como de transporte

aéreo, nesse ponto cumpre analisar a aplicabilidade das normas de consumo, em
especial questBes atreladas as condigdes gerais de transporte, previstas na
Resolugao 400, de 13 de dezembro de 2.016, bem como demais itens relativos a
relacdo de consumo que eventualmente estd se estabelecendo.

14. Diante disso, faz-se necessaria a oitiva da Geréncia responsavel pelas relagées
de consumo a fim de verificar as regras aplicdveis aos contratos firmados, bem
como, nesse ponto, a necessidade de qualquer intervencdo da ANAC e a forma
como sera responsabilizado o transportador contratual ou transportador de fato
pela eventual violagdo ao disposto o ato normativo em andlise.

15. Diante do exposto, no que tange aos itens regulados por essa geréncia, as
atividades desenvolvidas pelo transportador contratual ndo necessitam de prévia
outorga, concessdo ou autorizagdo, posto ndo existirem servicos aéreos.”
(destaquei)

Em que pese reconhecer que a Recorrente realiza servicos de transporte
internacional de cargas, ndao restou comprovado nos autos que todas as operacdes langadas na
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conta contabil de registro 3011004 — Faturamento de Fretes se referem a efetivas receitas de
prestacao de servigos de transporte no exterior, haja vista as diversas inconsisténcias citadas pela
fiscalizagdo no curso do presente processo administrativo e a inexisténcia de segregacdo das
receitas por atividade.

Em seu Recurso Voluntdrio, a Recorrente requer a conversao do julgamento em
diligéncia, alegando que a primeira diligéncia fiscal realizada nos autos, cumprida por meio da
Informagdo Fiscal de fls. 3396/3408 e versando apenas sobre as receitas de transporte
internacional, ndo apresentou resultado conclusivo sobre as receitas vinculadas ao transporte
internacional. Aduz ainda que, “desde a origem da autuagdo ora em discussdo, entre o Termo de
Verificagcdo Fiscal exordial e a Informagées Fiscal de fls. 3396/3408, entende a Recorrente que ndo
foi cumprido, pelas D. Autoridades Administrativas, esclarecimento primordial para embasamento
do melhor desfecho da lide, que consiste na segregagdo das receitas por atividade, quais sejam: (i)
transporte internacional de carga; (ii) reembolso de despesas incorridas em nome de clientes; (iii)
receitas de exportagdo; e, (iv) outros servigcos prestados; para que se possa concluir pela incidéncia
ou ndo das indigitadas contribuigdes in casu”.

Diante do acima exposto, entendo necessario converter o julgamento em diligéncia,
com a finalidade de assegurar o respeito ao principio da verdade material, a fim de que a
fiscalizagcdo segregue, por rubrica na conta contabil, em especial a conta contdbil de registro
3011004 — Faturamento de Fretes, as receitas da Recorrente por tipo de atividade, devendo a
Recorrente ser intimada a apresentar toda a documenta¢dao que comprove a natureza da rubrica
de prestacdo de servicos de transporte internacional.

Exclusdo dos valores contabilizados como reembolso de custos e despesas

vinculados a despacho aduaneiro e atividades logisticas acessdrias ao transporte internacional de

cargas da base de cdlculo das contribuicbes

A fiscalizagao concluiu que a Recorrente nao poderia excluir da base de calculo do
PIS e da COFINS os valores recebidos de clientes a titulo de reembolso de despesas incorridas na
prestacdo dos servicos de despacho aduaneiro e nas atividades logisticas acessorias ao transporte
internacional de cargas por auséncia de previsdo no § 32 do artigo 12 das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003.

A DRJ manteve o lancamento quanto a esse item asseverando que a recuperacgdo de
custos e despesas é considerada receita, por forca do disposto no artigo 44, inciso lll, da Lei n?
4.506/1964, e no artigo 392, inciso I, do RIR/1999 e, como tal, insere-se no campo de incidéncia
das contribuicdes.

Ainda de acordo com a Turma Julgadora, somente a partir da vigéncia da Lei n°
12.973/2014 as receitas decorrentes de operagdes em conta alheia deixaram de constituir fato
gerador e base de célculo das exacdes em comento.

Em seu recurso, a Recorrente esclarece que, ao atuar como operador logistico,
incorre em custos por conta e ordem de seus clientes com atividades acessérias ao transporte
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internacional, necessarias a movimentacdao das mercadorias. Trata-se de servicos realizados por
terceiros, como capatazia, estiva, seguro, armazenagem, etc, que s3o posteriormente
reembolsados pelos clientes.

A Recorrente defende que esses valores ndao representam custos operacionais de
sua atividade e ndo compdem o preco cobrado. Como tais ingressos financeiros ndo sao receitas
préprias, por ndo se incorporarem definitivamente ao seu patrimoOnio, ndo constituem fato
gerador do PIS e da COFINS.

A Recorrente prossegue asseverando que também desempenha a atividade de
despacho aduaneiro, atuando em nome de seus clientes perante reparticdes aduaneiras e fiscais.
Nessa atividade, incorre em custos e despesas que sdao devidos por seus clientes, mas que
transitam temporariamente por sua contabilidade, por ser ela a responsavel por realizar tais
pagamento.

Da mesma forma, a Recorrente defende que esses reembolsos sdo meros ingressos
financeiros, ndo representando receitas que se incorporam em definitivo ao seu patrimonio, razao
pela qual ndo devem sofrer a incidéncia de PIS e de COFINS.

Os contratos de fls. 589/651 demonstram, ainda que por amostragem, que a
Recorrente prestava servicos de despacho aduaneiro e de atividades logisticas na importacdo e
exportacdo, inclusive prevendo o faturamento dos valores devidos pelos servigcos prestados em
separado do faturamento das despesas incorridas nessas atividades. As notas de despesas de fls.
820/824 comprovam, também por amostragem, a cobranca dos reembolsos dos clientes.

Em relacdo a este tdpico, também reputo necessaria a conversdo do julgamento em
diligéncia, para que seja promovida a segregacdo e a identificacdo dos valores que transitaram
pelo patriménio da Recorrente, em razdo da atividade desempenhada (despacho aduaneiro e
atividades acessdrias ao transporte de carga), referentes ao pagamento de custos e despesas que
sao de seus clientes e que foram reembolsados a Recorrente, devendo esta ser intimada para
apresentacdo da documentacdao comprobatéria habil e idonea, caso se entenda necessario.

Exclusdo da base de cdlculo das contribuicGes dos valores contabilizados como

“exportacdo collect — KN exterior”

A fiscalizacdo glosou os créditos relacionados a despesas classificadas como
“exportacdo collect — KN exterior”, no valor anual de R$11.192.116,51, com fundamento no artigo
39, § 39, inciso |, das Leis 10.637/02 e 10.833/03, por se referirem a prestadores de servigos
domiciliados fora do territério nacional.

Ainda de acordo com a Autoridade Fiscal, embora a Recorrente alegue que tais
receitas sejam "de exportacao", ndo sujeitas, portanto, a tributacdo do PIS e da COFINS, nos
termos do artigo 52, inciso Il, da Lei n2 10.637/02, e do artigo 69, inciso Il, da Lei n2? 10.637/02, e
10.833/03, era evidente o carater interno dessas operagdes, pois os contratos foram firmados com
empresas nacionais.
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Nesse sentido, a fiscalizacdo aponta que, na DIPJ - Declaracdo de Informacdes
Econ6mico Fiscais da Pessoa Juridica do exercicio 2013, o contribuinte responde negativamente ao
item sobre a existéncia de operagdes com o exterior naquele periodo. Na Ficha 06A, a Linha 06 —
Receita de Prestacdo de Servicos — Mercado Externo, o valor é nulo. J& no DACON -
Demonstrativo de Apuracao das Contribuicdes, nada declara nas rubricas intituladas Receita Sem
Incidéncia da Contribuicdo — Exportacao.

A Delegacia de Julgamento manteve a glosa asseverando que acompanharam a
impugnacao apenas contratos de cambio, a planilha denominada Clearing-2012 e a planilha
denominada Composi¢ao-Export-Collect, com dados supostamente extraidos do sistema
operacional CIEL e do sistema contabil/financeiro ACON, sendo tais informacdes insuficientes para
comprovar a prestacdo de servicos para pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no
exterior.

Em seu recurso, a Recorrente insiste que se trata de receitas de exportacdao de
servicos, aduzindo que, na modalidade 'collect’, o pagamento pelo servigo do transporte era de
responsabilidade do adquirente da mercadoria situado fora do territério nacional. O residente ou
domiciliado no exterior, cliente da Recorrente, interessado no transporte internacional, entre os
recursos a Kuehne Nagel localizada no seu pais de que, por sua vez, os remete a Kuehne Nagel no
Brasil, para liquidar as obrigacdes, representando ingresso de divisas no pais.

Tratando-se de receitas de prestacdo de servicos a pessoas fisicas e juridicas
residentes ou domiciliadas no exterior, a Recorrente conclui que estes valores sao isentos das
contribuicbes, por forca do disposto no artigo 59, inciso Il, da Lei n? 10.637/02, e no artigo 69,
inciso I, da Lei n? 10.833/03.

Acrescenta que o fato de nao ter declarado as receitas isentas em suas obrigacdes
acessorias ndo é motivo suficiente para afastar o direito a isencdo do PIS e da COFINS sobre elas.

Da mesma forma, necessaria se faz a conversao do julgamento em diligéncia, para
gue seja promovida a identificacdo dos valores recebidos pela Recorrente referentes a prestacao
de servicos ao exterior e que representem ingresso de divisas, devendo a Recorrente ser intimada
para apresentacdo da documentacdo comprobatdria hdbil e idonea, caso se entenda necessario.

Exclusdo das reversdes de provisdes (accrual) da base de calculo das contribuicdes

A fiscalizacdo reputou indevida a exclusdo dos valores contabilizados como
“accrual” da base de célculo do PIS e da COFINS, no valor de RS 8.954.930,33, por auséncia de
previsdo legal.

A esse respeito, a Autoridade Fiscal asseverou que a Recorrente confundiu a
exclusdo das reversGes das provisGes previstas na legislacdo do PIS/COFINS, quando estas sdo
contabilizadas como receitas auferidas, com a simples exclusdo de valores provisionados
revertidos, que ndo compuseram as bases de calculo do PIS/COFINS. Segundo a fiscaliza¢cdo, ndo
se pode excluir valores que ndo foram adicionados a receita bruta.
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A Recorrente foi intimada para apresentar planilha eletrénica com a composicao
dos valores constantes na conta em referéncia, na qual deveria ser incluido o valor dito
"provisionado", nome do cliente, data de "provisionamento", data de reversdo, e a indicacao de
quais dessas "provisoes" teriam sido adicionadas no Livro de Apuragdo do Lucro Real — LALUR.

Naquela ocasido, a fiscalizacao teria constatado que, na planilha apresentada pela
Recorrente, havia um descasamento entre seus controles contdbeis e as exclusdes efetivamente
informadas nas bases de calculo do PIS e COFINS. Isso porque, enquanto na planilha
“MEMORIA_DE_CALCULO_PIS_COFINS 2012” constava o valor de R$8.954.930,33, o livro razdo
contdbil demonstrava o valor de R$5.490.775,61.

A fiscalizacdo concluiu que, além do valor reconhecido pela prépria Recorrente
como indevidamente excluido da base de célculo, no importe de R$3.464.154,72, o total da conta
ndo poderia ser excluido das receitas tributaveis, pelo simples fato de que nunca a comp®s.

A DRJ manteve o lancamento reiterando os argumentos fiscais.

Em seu recurso, a Recorrente repete os argumentos apresentados na resposta a
intimacao fiscal e na impugnacdo, no sentido de que, uma vez contratada por seus clientes,
reconhecia em sua contabilidade provisdes relativas aos valores que seriam incorridos, em nome
destes, para a prestacdo dos servicos. Concretizadas as operacdes realizadas em beneficio dos
clientes e reembolsados os valores, a provisao era revertida, dando lugar ao custo langado como
despesa, conforme registros contdbeis de fls. 136/139 (arquivos ndo paginaveis).

O artigo 19, § 39, inciso V, alinea “b”, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, com a
redacdo vigente em 2012, dispunha o seguinte sobre as reversdes de provisdes:

“8§ 32 - Nao integram a base de cdlculo a que se refere este artigo as receitas:
(...) V- referentes a:

(...) b) reversdes de provisdes e recuperagdes de créditos baixados como perda

gue ndo representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliacdo

de investimentos pelo valor do patriménio liquido e os lucros e dividendos
derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisicdo que tenham sido
computados como receita. (...)” (destaquei)

Pela letra da lei, excluem-se da base de calculo das contribui¢cBes as reversdes de
provisdes que ndo representem ingresso de novas receitas.

Sendo assim, em homenagem ao principio da verdade material, reputo necessaria a
conversao do julgamento em diligéncia, para que seja promovida a identificacdo dos valores que
efetivamente representem reversdo de provisdes, devendo a Recorrente ser intimada para
apresentacdo da documentacao comprobatéria habil e idonea, caso se entenda necessario.
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Conclusao

Pelo exposto, voto no sentido de converter o julgamento em diligéncia, para que a

unidade de origem:

1.

realize a segregacao, por rubrica na conta, a fim de se atribuir rubricas distintas
da do servico de transporte internacional a outras atividades exercidas, em
especial sendo analisada a conta contdbil de registro 3011004 — Faturamento de
Fretes, separando as receitas da Recorrente por tipo de atividade, de modo que
se identifique exatamente quais as operagdes langadas se referem efetivamente
as receitas de prestacao de servigos de transporte internacional, devendo a
Recorrente ser intimada a apresentar toda a documentagao que comprove a
natureza da rubrica de prestacao de servicos de transporte internacional;

promova a segregacdo e a identificacdo dos valores que transitaram pelo
patrimonio da Recorrente, em razdo da atividade desempenhada (despacho
aduaneiro e atividades acessérias ao transporte de carga), referentes ao
pagamento de custos e despesas que sdo de seus clientes e que foram
reembolsados a Recorrente, devendo esta ser intimada para apresentacdo da
documentacdo comprobatdria habil e idonea, caso se entenda necessario;

identifigue os valores recebidos pela Recorrente referentes a prestacdao de
servicos ao exterior e que representem ingresso de divisas, devendo a
Recorrente ser intimada para apresentacdo da documenta¢do comprobatdria
habil e idonea, caso se entenda necessario;

identifique os valores que efetivamente representem reversdo de provisdes,
devendo a Recorrente ser intimada para apresentacdo da documentagao
comprobatdria habil e idénea, caso se entenda necessario.

Podera a Autoridade intimar a Recorrente para apresentar outros documentos e

informagGes complementares.

Cumpridas a providéncias indicadas, a Recorrente deverd ser cientificada dos

resultados da diligéncia, para se manifestar no prazo de 30 dias.

Em sequéncia, com ou sem manifestacao do contribuinte, retornem os autos a este

Conselho, para prosseguimento do julgamento.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Joana Maria de Oliveira Guimaraes
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